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/////////// APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO

Prezado leitor,
Nossa primeira revista de 2018 traz na capa a foto de Marcelo Falchi Parra Carvalho Silva, ganhador do 1º lugar 

da 5ª Exposição Fotográfica do CBP. Nesta edição, apresentamos aos nossos leitores três artigos originais, um de 
revisão e um de atualização. Os artigos serão descritos a seguir.

No primeiro artigo original, Alexandre Balestieri Balan et al. apresentam um estudo ecológico sobre classe de 
antipsicótico e duração de internação psiquiátrica. A motivação dos autores é a mudança demonstrada em alguns 
estudos nos padrões de prescrição de antipsicóticos nas últimas duas décadas, com destaque para o aumento 
na utilização de antipsicóticos atípicos em relação aos típicos. Os autores avaliam as tendências de prescrição 
longitudinalmente (ao longo de 8 anos) e sua associação com tempo médio de internação.

A seguir, Adriana Maira Marini et al. falam do impacto da abordagem psicoeducacional com foco na sobrecarga 
de cuidadores de pacientes esquizofrênicos em um ambulatório de psiquiatria. Os autores observaram uma alta 
prevalência de sobrecarga moderada/severa, assim como diferenças significativas pré e pós-intervenção. Os autores 
salientam a importância da sobrecarga referida pelos cuidadores e de intervenções específicas para essa população, 
para que compartilhem experiências e implementem mudanças no seu cotidiano.

No terceiro artigo original, César Augusto Trinta Weber, em uma pesquisa qualitativa descritiva, por meio de 
entrevistas, investiga desospitalização, moradias assistidas e inclusão social no contexto da política brasileira de 
saúde mental. Um total de 25 entrevistas foram realizadas com os moradores de uma vila de Porto Alegre onde foram 
instaladas residências terapêuticas. Segundo o autor, a criação das residências terapêuticas em meio à realidade da 
vila compromete o alcance dos objetivos de reinserção social, liberdade e retomada de autonomia das pessoas com 
transtornos mentais transferidas para esses serviços substitutivos.

O artigo de revisão de Luísa Caropreso et al. versa sobre transtorno obsessivo-compulsivo (TOC) no período 
perinatal. A prevalência de TOC nesse período pode chegar a 9%, possivelmente devido à flutuação dos hormônios 
gonadais, além de outros fatores psicológicos e sociais. O objetivo do artigo é alertar os profissionais de saúde 
para a presença de sintomas obsessivos-compulsivos e do TOC nesse período, além de auxiliar o clínico a melhor 
reconhecer, compreender e tratar esse transtorno.

Encerrando a edição, Leonardo Machado et al. abordam o tema da preocupante realidade da saúde mental 
do estudante de medicina. Os autores fazem um resgate histórico das iniciativas de atendimento psiquiátrico e 
psicológico a estudantes de medicina. Em particular, os autores descrevem o trabalho pioneiro do Prof. Galdino 
Loreto, bem como a iniciativa atual de extensão, seis décadas depois, do Programa Galdino Loreto, ambos na 
UFPE, tecendo comparações acerca do número de atendimentos aos alunos de medicina realizados nos referidos 
momentos históricos. 

Desejamos a todos uma ótima leitura!

Antônio Geraldo da Silva e João Romildo Bueno
Editores Seniores, Revista Debates em Psiquiatria

http://dx.doi.org/10.25118/2236-918X-8-1-a
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Resumo
Objetivo: Estudos têm demonstrado mudanças nos 

padrões de prescrição de antipsicóticos nas últimas duas 
décadas, com destaque para o aumento na utilização de 
antipsicóticos atípicos em relação aos típicos. O objetivo 
deste estudo foi avaliar longitudinalmente a tendência 
de prescrição de antipsicóticos típicos e atípicos (exceto 
clozapina) e sua associação com o tempo médio de 
internação em um hospital psiquiátrico.

Métodos: Este foi um estudo ecológico. Dados sobre a 
prescrição de antipsicóticos e tempo médio de internação 
hospitalar de janeiro de 2007 a dezembro de 2014 foram 
fornecidos pela farmácia e pelo Serviço de Arquivo 
Médico e Estatística do Instituto de Psiquiatria de Santa 
Catarina, respectivamente. Utilizaram-se análises de 
regressão linear simples para avaliar a associação entre 
as variáveis independentes e o desfecho.

Resultados: Durante os 8 anos de observação do 
estudo, houve um aumento da prescrição de antipsicóticos 
atípicos [coeficiente B = 0,0037; intervalo de confiança 
de 95% (IC95%) 0,0033 a 0,0041; p < 0,001] e redução 
da prescrição de antipsicóticos típicos (coeficiente B 
= -0,009; IC95% -0,01 a -0,008; p < 0,001) medidos 
em dose diária definida. Não houve associação entre 
prescrição de antipsicóticos, típicos ou atípicos, e tempo 
médio mensal de internação hospitalar. Foi observado 
um aumento na taxa de ocupação hospitalar no período, 
com frequente sobrelotação.

Conclusão: O padrão mundialmente observado 
de aumento na prescrição de antipsicóticos atípicos 
também foi constatado neste estudo. Não houve 
associação entre esse aumento e o tempo médio de 

CLASSE DE ANTIPSICÓTICO E DURAÇÃO DA 
INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA: UM ESTUDO 
ECOLÓGICO DE 8 ANOS

CLASS OF ANTIPSYCHOTIC AND DURATION OF PSYCHIATRIC 
INPATIENT TREATMENT: AN 8-YEAR ECOLOGICAL STUDY

internação hospitalar. Apesar de não ser objetivo desse 
estudo, a sobrelotação observada merece atenção dos 
gestores públicos.

Palavras-chave: Antipsicótico, tempo de hospitalização, 
internação psiquiátrica.

Abstract
Objective: Studies have shown changes in antipsychotic 

prescription patterns over the last two decades, with 
emphasis on the increased use of atypical antipsychotics 
as compared to typical ones. The objective of this study 
was to longitudinally evaluate trends in the prescription 
of typical and atypical antipsychotics (except clozapine) 
and their association with the mean length of stay in a 
psychiatric hospital.

Methods: This was an ecological study. The pharmacy 
and the Medical Archive and Statistics Service of 
Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina provided data 
on antipsychotic prescriptions and mean hospital stay 
from January 2007 to December 2014. Simple and 
multiple linear regression analyses were used to evaluate 
the association between independent variables and the 
outcome.

Results: Over the 8 years of study, there was an 
increase in the prescription of atypical antipsychotics 
(coefficient B = 0.0037; 95% confidence interval [95%CI] 
0.0033 to 0.0041; p < 0.001) and a reduction in the 
prescription of typical antipsychotics (coefficient B = 
-0.009; 95%CI -0.01 a -0.008; p < 0.001), measured 
in defined daily doses (DDD). There was no association 
between prescription of typical/atypical antipsychotics 
and mean monthly hospitalization stay. There was an 

http://dx.doi.org/10.25118/2236-918X-8-1-1
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increase in hospital occupancy rate in the period, with 
frequent overcrowding.

Conclusion: The worldwide pattern of increased 
prescription rates of atypical antipsychotics was also 
found in this study. There was no association between 
this increase and mean length of hospital stay. Although 
this was not an objective of this study, the overcrowding 
observed deserves the attention of public managers.

Keywords: Antipsychotics, length of stay, inpatient.

Introdução
A descoberta dos antipsicóticos na segunda metade 

do século XX teve um grande impacto no modelo 
assistencial psiquiátrico, permitindo que pacientes com 
quadros graves, que provavelmente permaneceriam 
hospitalizados por longos períodos, obtivessem melhora 
sintomática, capaz de permitir ou facilitar o tratamento 
ambulatorial e o retorno ao convívio social extra-
hospitalar1-4.

Os antipsicóticos de primeira geração apresentam a 
característica, que era considerada “típica”, de induzir 
frequentemente síndrome extrapiramidal (SEP). Durante 
quase três décadas, foi relativamente disseminada 
a crença de que a ocorrência de SEP era indicativa 
de eficácia antipsicótica. Na década de 1990, foi 
desenvolvida uma segunda geração de antipsicóticos, 
com a característica “atípica” de menor incidência de 
SEP5. Mudanças nos padrões de uso de antipsicóticos 
têm sido observadas desde a introdução dos atípicos, 
com uma tendência geral de aumento do uso destes em 
relação aos típicos em diversas populações e regiões 
geográficas6-9. Além disso, tendências temporais de uso 
de doses diárias menores de antipsicóticos já foram 
descritas por alguns autores, embora seja notória a 
grande variabilidade entre centros de diferentes países 
em termos de doses comumente utilizadas2,10.

Em termos clínicos, antipsicóticos típicos e atípicos 
são considerados atualmente como de eficácia bastante 
similar na esquizofrenia, com exceção da clozapina, 
considerada superior em casos refratários11,12. Apesar 
da menor incidência de efeitos adversos motores, os 
antipsicóticos atípicos têm sido associados a paraefeitos 
metabólicos relevantes, principalmente aumento de 
peso e hiperglicemia13. Muitos estudos descreveram as 
mudanças de padrão na prescrição de antipsicóticos, 

principalmente ao longo da última década. Entretanto, 
poucos trabalhos examinaram os padrões de prescrição 
de antipsicóticos em populações representativas de 
serviços inseridos na comunidade ao longo dos anos e seu 
possível impacto na duração da internação psiquiátrica.

Nesse contexto, o presente trabalho investigou os 
padrões de prescrição de antipsicóticos no Instituto 
de Psiquiatria de Santa Catarina (IPq/SC) ao longo de 
8 anos e sua associação com a duração média mensal 
da internação psiquiátrica. Nossa hipótese é de que: 
1) há uma tendência de redução na prescrição dos 
antipsicóticos típicos e um aumento na prescrição dos 
atípicos ao longo dos anos; 2) considerando a falta de 
evidências em relação à diferença na efetividade entre 
as classes de antipsicóticos, não há associação entre o 
aumento da prescrição dos atípicos e o tempo médio de 
internação psiquiátrica.

Material e métodos
O estudo tem um desenho ecológico analítico 

longitudinal. Os dados foram obtidos a partir dos boletins 
estatísticos mensais do Serviço de Arquivo Médico 
e Estatística (SAME), coletados prospectivamente, e 
do relatório de consumo da farmácia do IPq/SC. Os 
dados são referentes ao período de janeiro de 2007 
até dezembro de 2014. O IPq/SC é um hospital público, 
administrado pelo governo estadual, localizado no 
município de São José (SC). Trata-se do maior hospital 
psiquiátrico de Santa Catarina e um dos maiores do 
Brasil, recebendo pacientes de todo o estado, mas 
principalmente da região da Grande Florianópolis, cuja 
população é de aproximadamente 1 milhão de habitantes. 
O hospital conta com 160 leitos de internação para 
pacientes em quadro clínico psiquiátrico considerado 
agudo, sendo 80 leitos masculinos e 40 leitos femininos 
de psiquiatria geral e 40 leitos masculinos em unidade 
de dependência química. Embora o limite padrão seja 
de 160 leitos, pacientes em situações de emergência 
que exijam internação imediata são admitidos em leitos 
extras. No presente estudo, foram considerados apenas 
dados referentes aos 120 leitos de psiquiatria geral. 
Tanto os boletins estatísticos mensais do SAME como o 
relatório da farmácia não contemplam dados individuais 
de pacientes, mas um somatório de todos os casos 
atendidos mensalmente.
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Estavam disponíveis nos relatórios da farmácia os 
dados das dispensações das seguintes apresentações 
de antipsicóticos em comprimidos: haloperidol 5 mg, 
levomepromazina 100 mg, olanzapina 10 mg, quetiapina 
25, 100 e 200 mg, risperidona 1 e 3 mg e ziprasidona 
80 mg. Os seguintes medicamentos estavam disponíveis 
para uso no IPq/SC, mas não constavam nos relatórios 
da farmácia e, assim, não foram considerados no estudo: 
levomepromazina solução oral, injetável e comprimidos 
de 25 mg; clorpromazina comprimidos de 25 e 100 mg e 
solução oral e injetável; haloperidol decanoato injetável; 
e olanzapina injetável. A clozapina estava disponível, 
porém não foi considerada no presente estudo devido 
ao seu perfil específico de indicação e prescrição. 
Para comparação dos dados entre os antipsicóticos, 
foi utilizado o conceito de dose diária definida (DDD) 
da Organização Mundial da Saúde para as análises14. 
Esse sistema de unidade de medida é recomendado 
para estudos comparando efeitos e doses entre os 
medicamentos e não necessariamente reflete a dose 
recomendada ou prescrita por dia14. As informações 
de DDD foram obtidas por meio de banco de dados 
disponível em http://www.whocc.no/atc_ddd_index/. 
Foi calculada a média de dispensação diária de cada 
antipsicótico por leito ocupado em DDD.

As seguintes informações referentes à média do tempo 
de internação estavam disponíveis por cada médico de 
cada enfermaria: número de altas médicas, referente à 
quantidade de pacientes que receberam alta médica no 
mês; número de altas hospitalares, referente à quantidade 
de pacientes que saíram do hospital no mês, seja por 
alta médica, a pedido, óbito, fuga e outros; média de 
permanência hospitalar, referente à média de dias de 
permanência hospitalar por paciente no mês, da data de 
admissão até a saída do hospital; e média de permanência 
hospitalar após alta médica, referente à média de dias por 
paciente de permanência hospitalar após a data de registro 
de alta médica no prontuário. Uma proporção considerável 
de pacientes permanece hospitalizada após o registro de 
alta médica devido a fatores geralmente relacionados ao 
ambiente social, constituindo, assim, um viés potencial 
que desvincula a hospitalização de fatores clínicos. Para 
minimizar esse viés, optou-se por calcular a média de 
permanência hospitalar até a alta médica como medida de 
desfecho para as análises de duração média mensal.

Os gráficos foram construídos com o programa GraphPad 
Prism 6 (GraphPad Software Inc., La Jolla, EUA). A análise 
estatística foi realizada com o programa SPSS Statistics 
17.0 (SPSS Inc., Chicago, EUA). Uma série de regressões 
lineares univariadas foi utilizada nas análises. Para analisar 
a tendência de prescrição ao longo dos anos, o período 
de tempo em meses, de janeiro de 2007 a dezembro de 
2014, foi considerado variável independente, enquanto 
que a prescrição de antipsicóticos típicos, atípicos e total 
em DDD por leito ocupado/dia foi tomada como variável 
dependente em diferentes análises. Além disso, foi 
analisada a associação entre prescrição de antipsicóticos 
típicos e atípicos e duração média mensal da internação 
em dias. 

A pesquisa foi aprovada em Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos. Não foram avaliados 
dados individuais de pacientes, e, desta maneira, foi 
dispensada a aplicação de termo de consentimento livre 
e esclarecido.

Resultados
Podem ser verificadas, na Figura 1, tendências de 

diminuição da prescrição de antipsicóticos típicos 
e aumento da prescrição de antipsicóticos atípicos. 
Também visualiza-se uma tendência de redução da 
prescrição de antipsicóticos no total, sendo que a média 
± erro padrão de DDD por leito ocupado/dia para os 
mesmos foi de 1,43±0,07 e 0,95±0,03, em 2007 e 2014, 
respectivamente.

A Figura 2 mostra a proporção em percentual da 
prescrição mensal de antipsicóticos em DDD por leito 
ocupado e dia no IPq/SC entre 2007 e 2014, na qual 
fica clara a redução no percentual de prescrição dos 
antipsicóticos típicos, com proporção semelhante entre 
as duas classes no período final de observação.

Na Tabela 1, constam os modelos de regressão linear 
univariada evidenciando associações significativas 
entre o período de tempo em meses e a prescrição de 
antipsicóticos em DDD por leito ocupado e dia (p < 
0,001 para típicos, atípicos e total).

Para antipsicóticos típicos e total, o coeficiente B foi 
negativo, indicando uma associação inversa e caracterizando 
uma tendência decrescente de prescrição ao longo do tempo. 
O oposto ocorreu para os antipsicóticos atípicos. A Figura 
3 mostra a duração média mensal em dias de permanência 
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até a alta médica das hospitalizações ao longo dos 96 meses 
estudados. A média ± desvio padrão da duração mensal 
das hospitalizações foi de 24,5±3,1 dias. Não se observou 
associação estatisticamente significativa entre a prescrição 
de antipsicóticos típicos e atípicos (expressos em DDD por 
leito ocupado e dia) e a duração média mensal em dias de 

permanência até a alta médica (típicos, p = 0,99; atípicos, p 
= 0,60) (Tabela 2). Durante o período estudado, o hospital 
manteve a mesma capacidade de 120 leitos de psiquiatria 
geral. A média de ocupação mensal foi de 124,7 leitos 
(103,9% da capacidade padrão), com o mínimo de 103 
(85,8%) e o máximo de 159 (132,5%).

Figura 2 - Proporção, em percentual, da prescrição mensal de antipsicóticos em dose diária definida por leito 
ocupado e dia no Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina entre 2007 e 2014. DDD = dose diária definida.

Figura 1 - Prescrição mensal de antipsicóticos em dose diária definida por leito ocupado e dia no Instituto de 
Psiquiatria de Santa Catarina entre 2007 e 2014. DDD = dose diária definida.
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Tabela 2 - Associação entre prescrição de antipsicóticos e duração média mensal da internação 
em dias no Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina entre 2007 e 2014*
Antipsicótico R R2 Coeficiente B (IC95%) p
Típicos 0,001 < 0,001 -0,01 (-2,11 a 2,08) 0,99
Atípicos 0,05 0,003 0,05 (-4,03 a 6,95) 0,60

IC95% = intervalo de confiança de 95%.
* Definida por regressão linear univariada utilizando a duração média mensal da internação em dias no período de 2007 a 
2014 como variável dependente e a prescrição mensal de antipsicótico em dose diária definida por leito ocupado e dia como 
variável independente.

Figura 3 - Duração média mensal das hospitalizações no Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina entre 2007 e 2014.

Tabela 1 - Análise das tendências de prescrição mensal de antipsicóticos em dose diária definida por leito ocupado/
dia no Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina entre 2007 e 2014*
Antipsicótico Tendência R R2 Coeficiente B (IC95%) p
Típicos Decrescente 0,82 0,67 -0,009 (-0,01 a -0,008) < 0,001
Atípicos Crescente 0,88 0,77 0,004 (0,003 a 0,004) < 0,001
Total Decrescente 0,65 0,43 -0,005 (-0,007 a -0,004) < 0,001

IC95% = intervalo de confiança de 95%.
* Definida por regressão linear univariada utilizando os meses de 2007 a 2014 como variável independente e a prescrição mensal de antipsicótico 
em dose diária definida por leito ocupado e dia como variável dependente.
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Discussão
No presente estudo, foram observadas mudanças nos 

padrões de prescrição de antipsicóticos no IPq/SC no 
período de 2007 a 2014. Essas mudanças consistiram 
na redução da prescrição de antipsicóticos típicos (que, 
graficamente, pareceu ser mais acentuada a partir 
de 2008-2009), aumento paulatino na prescrição 
de antipsicóticos atípicos e redução na carga total de 
antipsicóticos prescritos. A duração média mensal 
das hospitalizações não se modificou nesse período, 
e não foi encontrada associação da prescrição de 
antipsicóticos típicos e atípicos com a duração média 
mensal das hospitalizações. Adicionalmente, observou-
se um aumento na ocupação média mensal hospitalar, 
que, a partir de 2011, esteve persistentemente acima da 
capacidade de leitos padrão do hospital.

A originalidade, em termos nacionais, é um dos pontos 
fortes do presente estudo, já que, de nosso conhecimento, 
é o primeiro a descrever mudanças no padrão de 
prescrição de antipsicóticos na última década, que vêm 
sendo extensivamente descritas em outros países. Além 
disso, trata-se de uma análise de dados de um serviço 
inserido na comunidade. O estudo compreendeu um 
período relativamente longo, no qual foram realizadas 
quase 14 mil internações nas enfermarias analisadas.

O desenho ecológico tem limitações relacionadas 
principalmente à falta de controle de variáveis 
individuais. Por exemplo, mudanças no padrão clínico 
dos pacientes internados ao longo do tempo podem ter 
afetado a prescrição: antipsicóticos atípicos têm sido 
extensivamente utilizados no tratamento de pacientes 
com diagnóstico de transtorno bipolar na última década, 
e uma mudança considerável na proporção de pacientes 
hospitalizados com esse diagnóstico pode ter sido um 
fator impactante na prescrição. Outra limitação é que 
um grupo de antipsicóticos disponível no hospital não 
foi considerado nas análises. Como a maioria desses 
antipsicóticos não incluídos nas análises eram típicos, 
sua ausência pode ter minimizado as medidas dessa 
classe no estudo.

Medel-Herrero et al.3 realizaram um estudo na Espanha 
com dados de prescrição nacional de antipsicóticos 
na população geral e dados de duração e quantidade 
de hospitalizações psiquiátricas de todos os hospitais 
espanhóis referentes às décadas de 1980 a 2000. Foi 

observada uma redução gradual no uso de antipsicóticos 
típicos de 1992 a 2009 e um aumento acentuado no uso 
de antipsicóticos atípicos, principalmente a partir de 2004, 
o que é compatível com os achados do nosso estudo. 
Os autores descreveram, ainda, uma redução acentuada 
na duração das hospitalizações, entre 1980 e 2004, de 
aproximadamente 300 dias para cerca de 40 dias. Após 
2004, houve estabilização na duração das hospitalizações 
e diminuição da quantidade de internações relacionadas 
a transtornos psicóticos. Levantou-se a hipótese de que 
o aumento do uso de antipsicóticos atípicos poderia ter 
influenciado a redução da duração das hospitalizações. 
Como já mencionado, a eficácia de antipsicóticos típicos 
e atípicos na esquizofrenia, com exceção da clozapina 
para casos refratários, é bastante similar11,12. Por outro 
lado, diretrizes amplamente aceitas15,16 apontam maior 
nível de evidência para o tratamento com antipsicóticos 
atípicos nos transtornos do humor, principalmente no 
transtorno bipolar, responsável por uma proporção 
considerável de hospitalizações.

Em um estudo realizado em seis países do leste 
asiático, Sim et al.2 compararam dados de doses de 
antipsicóticos prescritas para pacientes com diagnóstico 
de esquizofrenia hospitalizados nos anos de 2001 a 
2004. Os autores encontraram uma redução significativa 
de 28,3% na média geral da dose de antipsicóticos 
utilizados, de 672,9 para 482,4 mg equivalentes de 
clorpromazina por paciente e dia. O percentual de uso 
de doses elevadas, acima de 1.000 mg de equivalentes 
de clorpromazina por paciente e dia, também reduziu de 
17,9 para 6,5%. Esses resultados vão ao encontro dos 
nossos achados de redução no uso de antipsicóticos 
no total. Em um artigo adicional com base no mesmo 
estudo17, os autores descreveram grande variabilidade 
entre os países nas doses médias utilizadas e associação 
entre o uso de altas doses de antipsicóticos e múltiplas 
admissões, mais sintomas positivos, agressividade e 
SEP.

Apesar dos inúmeros estudos descritivos e de associação 
existentes, as razões das mudanças nos padrões de 
prescrição de antipsicóticos permanecem um tanto 
elusivas. O abandono da crença no “papel terapêutico” 
da SEP, a própria incidência reduzida de SEP e discinesia 
tardia com os antipsicóticos atípicos, os achados iniciais 
(posteriormente não confirmados) de uma eficácia 
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superior dos mesmos, estratégias de marketing e, mais 
recentemente, a ampliação das indicações formais, são 
exemplos de fatores que possivelmente contribuíram ou 
contribuem para as tendências de prescrição atuais18,19. 
Vale notar que mudanças de padrões de prescrição de 
antipsicóticos já foram descritas em períodos anteriores 
à introdução dos atípicos20.

Os antipsicóticos atípicos são consideravelmente mais 
caros que os típicos, e dados indicando a ausência de 
impacto do uso dos mesmos em fatores como o tempo 
de hospitalização podem levar a uma sugestão imediata 
de que o uso de típicos deveria ser privilegiado em função 
da questão econômica. Tal conclusão, no entanto, seria 
precipitada, considerando as limitações dos estudos 
atuais. Individualmente, os antipsicóticos atípicos parecem 
ter um perfil de adesão ao tratamento mais favorável que 
os típicos21,22, e uma maior adesão pode se refletir em 
um menor gasto em hospitalizações23,24. Ainda, é notória 
na prática clínica e em estudos científicos uma grande 
variabilidade individual de resposta clínica aos diferentes 
antipsicóticos dentro de uma mesma classe11,25. Assim, 
a existência de um arsenal farmacológico amplo é de 
grande valor prático no tratamento dos pacientes.

Conclusão
O presente estudo reproduziu, em uma amostra 

brasileira, as tendências de prescrição de antipsicóticos 
descritas no cenário internacional. A ausência de 
associação da prescrição de antipsicóticos típicos e 
atípicos com o tempo de hospitalização é compatível com 
a noção de que ambas as classes (exceto a clozapina) têm 
eficácia similar em termos amostrais. Juntamente com 
a descrição de sobrelotação hospitalar persistente nos 
últimos anos, esses achados lançam luz sobre a dinâmica 
de funcionamento do IPq/SC, o que pode ser útil para 
a definição de políticas de organização dos serviços de 
atendimento psiquiátrico.
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Resumo
Introdução: O tratamento farmacológico na abordagem 

do paciente esquizofrênico é fundamental, mas não 
suficiente. A psicoeducação com foco no cuidador busca 
aumentar o conhecimento e modificar comportamentos 
que geram sobrecarga.

Objetivo: Avaliar a sobrecarga dos cuidadores de pacientes 
esquizofrênicos e a eficácia do grupo psicoeducacional.

Metodologia: Participaram deste estudo com 
delineamento quase experimental 30 cuidadores de 
pacientes que realizam tratamento em ambulatório de 
psiquiatria. Foi utilizado questionário de caracterização 
demográfica e clínica de pacientes e cuidadores. Para 
avaliar a sobrecarga dos cuidadores, foi utilizada a 
escala Zarit Burden Interview, com aplicação pré e pós-
intervenção no grupo psicoeducacional.

Resultados: Com relação aos cuidadores, 73% (n = 
21) eram do sexo feminino, sendo 33% (n = 9) mães dos 
pacientes. A média de idade foi de 55,2±9,4 anos, e a 
escolaridade revelou que 43% (n = 12) não concluíram 
o ensino fundamental (média de 4±2,5 anos), 73% 
(n = 21) eram ativos profissionalmente e 33% (n = 9), 
donas de casa. Observou-se, ainda, que 46,6% (n = 
13) apresentavam problemas de saúde e 70% (n = 21) 
disseram ser os únicos cuidadores responsáveis. A 
sobrecarga moderada/severa foi a mais prevalente, com 
diferença significativa pré e pós-intervenção.

Conclusão: A sobrecarga referida pelos cuidadores 
merece um “olhar” e uma intervenção, para que 
compartilhem experiências e implementem mudanças 
no seu cotidiano.

Palavras-chave: Cuidadores, desordens psicóticas, 
psicoeducação.

IMPACTO DA ABORDAGEM PSICOEDUCACIONAL 
EM PSICOSES EM UM AMBULATÓRIO DE 
PSIQUIATRIA

IMPACT OF PSYCHOEDUCATIONAL APPROACHES TO 
PSYCHOSES AT A PSYCHIATRIC OUTPATIENT CLINIC

Abstract
Introduction: Pharmacological treatment is essential, but 

not sufficient, in the management of schizophrenic patients. 
Psychoeducation focused on caregivers seeks to increase 
knowledge and change behaviors that generate burden.

Objective: To evaluate the burden of caregivers 
of patients with schizophrenia and the efficacy of a 
psychoeducational group intervention.

Methodology: In this study with a quasi-experimental 
design, 30 caregivers of patients treated at a psychiatric 
outpatient clinic were assessed. A demographic and 
clinical characterization questionnaire was used for both 
patients and caregivers. The Zarit Burden Interview was 
used to assess burden among caregivers, applied before 
and after the psychoeducational group intervention.

Results: Among the caregivers, 73% (n = 21) were 
female, and 33% (n = 9) were the patients’ mothers. 
Mean age was 55.2±9.4 years, and analysis of years of 
schooling revealed that 43% (n = 12) had not finished 
elementary school (mean 4±2.5 years), 73% (n = 21) were 
formally employed, and 33% (n = 9) were housewives. It 
was also observed that 46.6% (n = 13) of the caregivers 
presented health problems and 70% (n = 21) informed 
that they were the only caregivers responsible for the 
patient. Moderate/severe burden was most prevalent, 
with significant differences before and after the 
intervention.

Conclusion: The burden mentioned by the caregivers 
deserves a “closer look,” as well as an intervention so 
that they can share experiences and implement changes 
in their daily lives.

Keywords: Caregivers, psychotic disorders, 
psycoeducation.
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Introdução
O ser humano lida com as doenças psicóticas há 

tempos, e somente recentemente estas vêm sendo 
tratadas e estudadas como patologias1. A psicose é 
um grupo de doenças de caráter mental e emocional 
que se desenvolvem de acordo com determinadas 
características hereditárias, causando grande sofrimento 
e impacto ocupacional, o que proporciona um estigma 
social que atinge o grupo familiar como um todo1,2.

Entre as psicoses mais comuns ao cenário clínico, destaca-
se a esquizofrenia, transtorno mental com etiologia ainda com 
diversos aspectos a serem conhecidos, que se caracteriza 
por ser um transtorno crônico, muitas vezes incapacitante, 
causando prejuízo na qualidade de vida do indivíduo2. O 
diagnóstico da esquizofrenia, essencialmente clínico, baseia-
se no histórico do indivíduo, histórico familiar e exames 
psíquicos. Acredita-se que os fatores predominantes para 
o desenvolvimento da doença sejam de caráter genético, 
psicológico e interações ambientais2,3. Segundo Cohen et 
al.4, a incidência da esquizofrenia é de aproximadamente 1% 
da população mundial, sendo estimado que haja em torno 
de 15 novos casos/ano para cada 100.000 habitantes. A 
vida e a rotina de pessoas com esquizofrenia e de seus 
familiares ou cuidadores sofrem impactos emocionais, 
financeiros e sociais. Os familiares acompanham de perto 
e diretamente o tratamento do indivíduo com transtorno 
mental e experimentam sentimentos e sobrecargas que 
se comparam ao sofrimento do familiar em tratamento, o 
que muitas vezes gera um grande estresse, podendo levar 
à depressão2,3.

O tratamento da esquizofrenia, assim como de 
outros transtornos mentais, é baseado no controle 
dos sintomas. Pan et al.5 evidenciam que o tratamento 
para cuidar das doenças psicóticas deve basear-se em 
intervenções medicamentosas e abordagem psicossocial, 
através de uma equipe multiprofissional. Descrevem, 
ainda, que o tratamento farmacológico é baseado em 
antipsicóticos que evidenciam combater os primeiros 
episódios psicóticos através de doses efetivas, prescritas 
pelo psiquiatra e que posteriormente mantivesse a 
intervenção medicamentosa de manutenção para 
controle dos sintomas5. O tratamento psicossocial 
consiste em intervenções com o objetivo de ajudar o 
paciente e seus familiares a lidar com as dificuldades 
enfrentadas no cotidiano da doença. Chaves & Leite6 

defendem a abordagem baseada em atendimentos 
individualizados e em grupos. As intervenções individuais 
devem ocorrer depois de uma avaliação multiprofissional 
minuciosa e um levantamento das demandas do paciente 
e seus familiares, para que então haja acompanhamento 
por psicoterapia, terapia ocupacional e reabilitação 
neurocognitiva. As intervenções grupais podem ser 
realizadas através de oficinas, grupos terapêuticos e 
psicoeducativos5,6.

O trabalho psicoeducativo, também conhecido como 
intervenção psicoeducacional em saúde, é um método 
muito eficaz, segundo Pan et al.5. É uma modalidade 
de tratamento destinada a familiares e pacientes, para 
que possam enfrentar juntos os prejuízos causados 
pela doença, compreender os sintomas, o controle dos 
mesmos, os estigmas e os desafios do paciente em 
tratamento. Chaves & Leite6 elucidam que o familiar 
é essencial para o tratamento psicoeducacional, pois 
ele é quem aplicará o conhecimento no cotidiano 
familiar, buscando prevenir recaídas e reinternações e 
promovendo, assim, uma maior evolução e recuperação 
do paciente com transtorno mental.

Há consenso de que o tratamento farmacológico da 
esquizofrenia é insuficiente e necessita abordagens 
integradas, que incluam tratamentos psicossociais 
focalizados no paciente e na família. O objetivo deste 
estudo foi avaliar a sobrecarga do cuidador e o impacto 
da intervenção psicoeducacional.

Metodologia
O estudo teve delineamento quase experimental, 

onde a avaliação da variável resposta, ou seja, a adesão 
das abordagens orientadas pelo grupo psicoeducacional, 
ocorreu nos períodos pré e pós-intervenção.

Foram incluídos cuidadores de pacientes (n = 30) que 
frequentam um ambulatório de psiquiatria em psicose 
(APP) e fazem parte de um grupo psicoeducativo 
mensal. Esse grupo tem o objetivo de conseguir 
os melhores resultados funcionais e clínicos para o 
paciente e aliviar o sofrimento de familiares, através de 
abordagens que integrem os profissionais da saúde com 
a clientela, auxiliando-os na reabilitação das pessoas que 
cuidam. Foram excluídos cuidadores que não residiam 
na mesma moradia que o paciente e só cooperavam 
esporadicamente nos cuidados.
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Este estudo foi encaminhado ao Comitê de Ética em 
Pesquisa da Faculdade Regional de Medicina de São José 
do Rio Preto para apreciação e aprovado sob o Parecer 
nº 103616/2016. O cálculo amostral teve como base 
uma margem de erro de 5% (erro = 0,05), com intervalo 
de confiança de 95% (IC95%; α = 0,05), considerando 
a proporção verdadeira como de 50% (p = 0,50). O 
tamanho da amostra foi calculado com base no total de 
pacientes atendidos no ambulatório e com diagnóstico 
de psicose.

O procedimento ocorreu identificando a 
amostra através de um questionário denominado 
“Caracterização demográfica e clínica de pacientes e 
cuidadores pertencentes ao APP”. Foi aplicada também, 
para avaliar a sobrecarga dos cuidadores, a escala 
Zarit Burden Interview (BI)7, que é um instrumento 
composto por 22 itens, que avaliam a sobrecarga em 
relação à incapacidade funcional e comportamental 
da pessoa que está sendo cuidada. Possibilita que os 
cuidadores reflitam sobre como se sentem em relação 
ao cuidado, no que diz respeito às áreas da saúde, vida 
pessoal, apoio e desempenho de atividades sociais, 
bem-estar emocional, relacionamento interpessoal e 
situação financeira. O instrumento avalia a sobrecarga 
nas dimensões objetiva e subjetiva, porém não fornece 
escores independentes. Os itens são pontuados em 
uma escala de 0 a 4, sendo 0 = nunca, 1 = raramente, 
2 = algumas vezes, 3 = frequentemente e 4 = sempre. 
O último item da escala refere-se a quanto o cuidador 
se sente sobrecarregado de maneira geral, tendo 
como opções de resposta: 0 = nem um pouco, 1 
= um pouco, 2 = moderadamente, 3 = muito e 4 = 
extremamente. As pontuações obtidas podem variar 
de 0 a 88 pontos. A sobrecarga mais alta corresponde 
à maior pontuação total. Ocorreu, então, a avaliação 
do grupo psicoeducacional, em duas fases. Na pré-
intervenção (I), com os cuidadores, foram utilizadas 
técnicas como palestras, grupo de discussão, materiais 
escritos, exercícios e outros recursos, com conteúdos 
informativos sobre o processo da doença e seu 
tratamento, manejo do comportamento do paciente, 
serviços e programas voltados a pacientes com 
psicose e cuidadores, conhecimentos da natureza dos 
transtornos mentais, identificação de sinais e sintomas, 
adesão ativa dos familiares ao tratamento e promoção 

de sua importância na eficácia do tratamento. Buscou-
se facilitar a comunicação entre as famílias e induzir um 
ambiente seguro, confiável e acolhedor para a discussão, 
junto aos profissionais, das demandas individuais e a 
troca de experiências. Apos sete sessões, eles foram 
reavaliados pela BI, o que constituiu a segunda fase – a 
pós-intervenção (II). Não houve perda amostral.

 Os dados foram organizados e analisados com auxílio do 
programa estatístico SPSS. As variáveis contínuas foram 
descritas a partir de média e desvio padrão; as variáveis 
categóricas, com frequências absolutas e relativas. Os 
períodos pré e pós-intervenção foram comparados 
pelo teste t de Student, e para a escolha desse teste, 
levou-se em consideração o comportamento dos dados 
avaliados pelo teste de normalidade. Os resultados 
foram considerados estatisticamente significativos com 
p < 0,05 (IC95%).

Resultados
Entre os pacientes cuidados por seus familiares, uma 

discreta maioria era do sexo masculino (53,3%), com 
média de idade de 42,3±6,5 anos, média de diagnóstico 
de 14±5,8 anos e 6±2,4 anos de tratamento. Um total 
de 19 (66%) pacientes já havia passado por internações 
psiquiátricas, com média de 4 anos desde a última 
internação.

Com relação aos cuidadores, 73% (n = 21) eram do 
sexo feminino, sendo 33% (n = 9) mães dos pacientes. 
A média de idade foi de 55,2±9,4 anos, e a escolaridade 
revelou que 43% (n = 12) não concluíram ensino 
fundamental (média de 4±2,5 anos), 73% (n = 21) eram 
ativos profissionalmente e 33% (n = 9), donas de casa. 
Observou-se, ainda, que 46,6% (n = 13) apresentavam 
problemas de saúde diagnosticados por médicos e 70% (n 
= 21) disseram ser os únicos cuidadores responsáveis. Os 
principais diagnósticos referidos pelos cuidadores foram: 
hipertensão arterial (11%), doenças musculoesqueléticas 
(18%), diabetes melito (9%), entre outras.

Quanto à freqüência de sobrecarga dos cuidadores 
nos dois momentos de intervenção psicoeducacional, os 
dados estão apresentados na Tabela 1.

A análise da consistência interna da BI foi realizada 
em dois momentos distintos. Na primeira intervenção, 
apresentou boa confiabilidade, com alfa de Cronbach (α) 
= 0,85, e depois da intervenção, α = 0,90.
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1 Terapeuta ocupacional, Serviço de Psiquiatria, Hospital de Base de São José do Rio Preto, Fundação 
Faculdade Regional de Medicina (FUNFARME), São José do Rio Preto, SP. 2 Psiquiatra, Serviço de 
Psiquiatria, Hospital de Base de São José do Rio Preto, FUNFARME, São José do Rio Preto, SP. 3 
Residente de Terapia Ocupacional, Serviço de Psiquiatria, Hospital de Base de São José do Rio 
Preto, FUNFARME, São José do Rio Preto, SP. 4 Terapeuta ocupacional, Departamento de Ciências 
Neurológicas, Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto (FAMERP), São José do Rio Preto, SP.

Discussão
A partir dos resultados encontrados nesta pesquisa, 

foi possível verificar que os grupos psicoeducacionais 
são capazes de diminuir a sobrecarga percebida pelos 
cuidadores de pacientes psicóticos.

Observou-se, neste estudo, que os cuidadores eram, 
em sua maioria, mulheres. Estudos demonstram que 
muitos sistemas de saúde fragmentam o cuidado às 
mulheres, priorizando atenção primária, obstétrica/
ginecológica e outras especialidades, mas não as abordam 
como cuidadoras primárias de pais, filhos e cônjuges. 
Referem que deve haver uma reestruturação desses 
sistemas e uma organização de cuidados, melhorando 
potencialmente sua saúde mental e física8,9.

A sobrecarga evidenciada, na sua maioria, foi 
moderada a severa, revelando alterações nas atividades 
cotidianas por motivo do cuidado. Souza Filho et al.10 

corroboram esse resultado em seu estudo, onde 
relatam que cuidadores de adultos com esquizofrenia 
apresentavam sobrecarga objetiva para realizar suas 
atividades cotidianas (42,85%), seguida de alterações 
nas atividades sociais ou lazer. Também referem que 
sofreram impedimento à dedicação de outros membros 
da família e alterações em seu serviço e rotina.

Este estudo também revelou o tempo de diagnóstico 
(14±5,8 anos). Alguns estudos sobre os cuidadores 
de pacientes psiquiátricos abordam a sua sobrecarga, 
mas poucos avaliam a sua qualidade de vida. Caqueo-
Urizar et al.11 referem que esses dois conceitos estão 
relacionados, pois a sobrecarga devido ao papel de 
cuidador resulta em uma diminuição da qualidade de 
vida.

Com relação à intervenção psicoeducacional, neste 
estudo, a melhora da sobrecarga, com diferença 

significante entre a pré e a pós-intervenção, é relatada 
também por outras pesquisas, onde a psicoeducação 
tem sido usada, mostrando-se efetiva e melhorando 
a qualidade em cuidados primários12,13. O grupo 
psicoeducacional busca, tanto para pacientes como para 
cuidadores, melhorar o conhecimento do transtorno, 
promover um estilo de vida saudável e adquirir hábitos 
que são benéficos para a saúde14.

Scafuzca15 revela que apenas estratégias educativas 
podem resultar em mudanças sobre a quantidade de 
informação que os familiares têm sobre o transtorno, 
mas não reduzem as perturbações emocionais e a 
sobrecarga dos familiares por longo tempo. Ainda assim, 
os familiares aprovam essas intervenções, visto que 
melhoram a qualidade de vida de toda a família.

Conclusão
O grupo psicoeducacional permitiu estimular uma 

participação mais ativa dos cuidadores, autorreferindo 
sua sobrecarga, compartilhando experiências e 
implementando mudanças no seu cotidiano. Trata-se de 
uma prática viável nos sistemas públicos de saúde, visto 
que promove acesso a informações atualizadas, que 
podem mudar crenças, valores e compreensão acerca 
do cuidado.

Artigo submetido em 10/01/2018, aceito em 
25/01/2018.
Os autores informam não haver conflitos de interesse 
associados à publicação deste artigo.
Fontes de financiamento inexistentes.
Correspondência: Marielza R. Ismael Martins, 
Departamento de Ciências Neurológicas, FAMERP, Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 5416, CEP 15090-000, São José 
do Rio Preto, SP. E-mail: marielzamartins@famerp.br

Tabela 1 - Distribuição da sobrecarga dos cuidadores no início do grupo psicoeducacional e após o término
Zarit Burden Interview Pré-intervenção (%)  

(n = 30)
Pós-intervenção (%)  

(n = 30)
Valor de p

Ausência de sobrecarga (< 21) 3,3 (n = 1) 0 0,84
Sobrecarga moderada (21 a 40) 23,3 (n=7) 10,0 (n=3) 0,048*
Sobrecarga moderada/severa (41 a 60) 40,0 (n = 12) 23,3 (n = 7) 0,035*
Sobrecarga severa (≥ 61) 33,3 (n = 10) 20,0 (n = 6) 0,048*

*p ≤ 0,05: diferença estatisticamente significante.
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Resumo
Objetivo: Investigar a inclusão social das pessoas com 

transtornos mentais, com história de internação de longa 
permanência em um hospital psiquiátrico, transferidas 
para residências terapêuticas em uma vila de Porto 
Alegre (RS).

Método: Esta foi uma pesquisa qualitativa descritiva 
associada às técnicas de observação participante e 
entrevistas em profundidade. Foram realizadas 25 
entrevistas com os moradores locais.

Resultados: A Vila Cachorro Sentado é uma área 
invadida, em meio a um bairro de classe média, 
dominada pelo tráfico de drogas e pelo comércio ilegal 
de produtos roubados. A vida social na vila é restrita ou 
inexistente; a discriminação e o estigma estão presentes, 
inclusive com atitudes hostis. O retraimento das pessoas 
com transtornos mentais desospitalizadas pode ser 
constatado.

Conclusões: A criação das residências terapêuticas, 
em meio à realidade da vila, compromete o alcance dos 
objetivos de reinserção social, liberdade e retomada 
de autonomia das pessoas com transtornos mentais 
transferidas para esses serviços substitutivos.

Palavras-chave: Antropologia cultural, 
desinstitucionalização, moradias assistidas, política 
pública de saúde, saúde mental.

Abstract
Objective: To investigate the social inclusion of long-

term inpatients with mental illnesses discharged from 
psychiatric hospitals and transferred to assisted living 
facilities in a low socioeconomic status community in 
Porto Alegre.

Method: This was a qualitative descriptive study 
associated with participant observation techniques 
and in-depth interviews. A total of 25 interviews were 
conducted with local residents.

Results: The community investigated is an invaded 
area located in the midst of a middle-class neighborhood, 
dominated by drug trafficking and illegal trading of 
stolen goods. Social life in the community is limited or 
nonexistent. Discrimination and stigma are present, 
including hostile attitudes. Withdrawal of the mentally ill 
discharged from psychiatric hospitals was observed.

Conclusions: The creation of assisted living facilities 
within the reality of the community hinders the 
achievement of the objectives of social reintegration, 
freedom and autonomy restoration in patients with 
mental illnesses transferred to these alternative 
services.

Keywords: Cultural anthropology, deinstitutionalization, 
assisted living facilities, public health policy, mental 
health.

DESOSPITALIZAÇÃO, MORADIAS ASSISTIDAS E 
INCLUSÃO SOCIAL NO CONTEXTO DA POLÍTICA 
BRASILEIRA DE SAÚDE MENTAL

HOSPITAL DISCHARGE, ASSISTED LIVING FACILITIES, AND 
SOCIAL INCLUSION IN THE CONTEXT OF THE BRAZILIAN 
MENTAL HEALTH POLICY
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Introdução
A Política Nacional de Saúde Mental (PNSM), 

apoiada na Lei nº 10.216 de 20011, busca consolidar 
um modelo de atenção à saúde mental aberto e de 
base comunitária. Esse modelo conta com uma rede 
de serviços e equipamentos variados, entre os quais 
está o Serviço Residencial Terapêutico (SRT). A Rede 
de Atenção Psicossocial2 (RAPS), quando devidamente 
implantada, seria capaz de responder às necessidades 
de tratamento das pessoas com transtornos mentais em 
ambiente extra-hospitalar.

O lugar das moradias assistidas, ou SRT, na PNSM, é 
o de modalidade terapêutica substitutiva à internação 
psiquiátrica de longa permanência, com o objetivo, 
entre outros, de promover a inclusão social após a 
desospitalização daqueles que não possuem suporte 
social e/ou laços familiares para a sua inserção. Para tanto, 
as moradias assistidas devem estar preferencialmente 
inseridas na comunidade3.

No Brasil, diversos trabalhos se dedicaram a examinar o 
fenômeno da desospitalização e dos SRT. Alguns estudos 
destacam a importância dos mesmos no contexto da 
política de saúde mental4 e as novas perspectivas dos 
serviços substitutivos para o campo da reabilitação5.

Jaegger et al.6 pesquisaram o grau de satisfação dos 
usuários com o SRT no Instituto Municipal Juliano 
Moreira (RJ), indicando a satisfação com a equipe, 
instalações e com o próprio grupo.

Furtado et al.7 avaliou a situação atual do SRT no 
Sistema Único de Saúde (SUS), concluindo que o número 
desses equipamentos está aquém do necessário e que a 
transformação das mentalidades em relação à loucura e 
à implicação dos gestores municipais ainda constitui um 
entrave para a expansão do SRT no Brasil.

Suiyama et al.8 realizaram um levantamento bibliográfico 
(1980, 1990 e 2000) contextualizando o surgimento de 
projetos de moradia para pessoas com transtornos mentais 
no Brasil a partir da implantação da reforma psiquiátrica e 
a problemática dos moradores de hospitais psiquiátricos. 
Os resultados revelaram que a construção desses espaços 
não garante a mudança na lógica das relações institucionais 
com pessoas com transtornos mentais, permanecendo 
como um desafio o resgate da subjetividade dos sujeitos, 
por meio da ampliação dos espaços de troca e participação 
dos sujeitos que neles residem.

Vidal et al.9 apresentaram uma revisão da literatura 
sobre a experiência do SRT no município de Barbacena 
(MG). Concluíram que, apesar das dificuldades na 
sua implantação, os tratamentos de base comunitária 
tornaram-se o modelo dominante de cuidados 
psiquiátricos, ressaltando que, para os pacientes 
desospitalizados, os SRT têm papel importante no 
processo de reinserção social.

Silveira & Santos Junior10 realizaram uma pesquisa nos 
SRT do município de Campina Grande (PB), Brasil, com o 
objetivo de conhecer as dificuldades enfrentadas pelos 
profissionais, na prática de cuidado delineada a partir 
do referido serviço, e identificar as perspectivas por 
eles apontadas para os(as) moradores(as). Os resultados 
mostraram que as principais dificuldades enfrentadas 
são de base estrutural, insuficiência de recursos 
humanos e/ou falta de capacitação e de apoio social. 
Concluíram que, apesar das dificuldades vivenciadas, 
é possível ver avanços, como a autonomia de alguns 
moradores. Todavia, por ser um serviço recente, precisa 
ser constantemente avaliado.

Martins et al.11 se ocuparam de caracterizar o estigma 
vivenciado por pessoas com transtorno mental e 
profissionais de saúde durante o processo de implantação 
dos SRT e analisar a atuação da equipe de enfermagem 
para a transposição desses obstáculos e implantação 
dos mesmos. Foi observado que o estigma social 
resultou na resistência de alguns atores sociais para a 
implantação e permanência dos SRT, tanto por parte dos 
moradores próximos aos mesmos quanto para o aluguel 
desses imóveis. Concluíram que o enfermeiro teve papel 
fundamental ao interferir no processo de estigmatização 
da pessoa com transtorno mental e dos profissionais de 
saúde mental, mostrando que a mudança na forma da 
assistência prestada seria uma inovação.

Furtado12, a partir de revisão narrativa, analisou 
os antecedentes e a constituição de moradias para 
pessoas com transtorno mental grave implementadas 
no Brasil pelo SUS. Identificou a pouca discussão sobre 
os limites do SRT e a quase inexistência de discussões 
sobre alternativas para as necessidades de moradia 
de pacientes graves ligados aos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS). Constatou, sob a reflexão da 
experiência canadense, a necessidade e os caminhos 
possíveis de ampliação não só quantitativa, mas 
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sobretudo qualitativa, das formas de apoio às moradias 
de pessoas com transtorno mental grave no Brasil.

Almeida Filho et al.13 discutiram como os SRT para 
usuários com transtorno mental, nos municípios de 
Miranda do Corvo, Portugal, e de Volta Redonda (RJ), 
Brasil, contribuem para o processo de reabilitação 
psicossocial das pessoas com sofrimento psíquico. 
Constataram que, embora em ambos os municípios a 
intenção seja a desinstitucionalização das pessoas com 
sofrimento psíquico, em Miranda do Corvo, a gestão 
financeira e administrativa é de responsabilidade de uma 
Fundação, e em Volta Redonda, essa gestão fica sob os 
auspícios do poder executivo municipal. Além disso, em 
Miranda do Corvo, observou-se a adoção de normas 
disciplinares em função do excesso de usuários.

Esses estudos deixam evidente a multiplicidade de 
situações e contextos em que foram pesquisados os 
SRT, sem ainda poder chegar a conclusões gerais ou 
definitivas, o que reforça a necessidade de pesquisas 
mais detalhadas sobre os mesmos, como a investigação 
apresentada neste texto.

Nessa direção, este artigo foi desenvolvido com base 
nos resultados de uma tese de doutorado realizada no 
Departamento de Psiquiatria da Universidade Federal 
de São Paulo, com o propósito de investigar o processo 
de inclusão social das pessoas com transtornos mentais 
selecionadas e transferidas para o SRT Morada São Pedro 
(SRT-MSP), na perspectiva dos moradores da Vila Cachorro 
Sentado/Vila São Pedro (VCS/VSP), em Porto Alegre (RS).

Método
Foi realizada pesquisa qualitativa descritiva. As 

técnicas de observação participante e de entrevistas 
em profundidade14,15 permitiram o detalhamento da 
realidade do processo de inclusão social investigado, 
envolvendo pessoas com transtornos mentais e demais 
moradores da VCS/VSP, no período de outubro de 2009 
a janeiro de 2011.

Lévi-Strauss16 salienta que a antropologia assume o 
homem como objeto de estudo, mas difere das outras 
ciências humanas por aspirar compreender o seu objeto 
nas suas mais diferentes formas. Martin17 destaca que a 
principal consequência dessa abordagem é caracterizar o 
ser humano como essencialmente cultural, ou seja, capaz 
de pensar simbolicamente. Assim, quando a antropologia 

se insere no debate das questões da área da saúde, 
necessariamente faz um deslocamento da compreensão 
biomédica, buscando entender o ser humano em sua 
totalidade, como vários autores chamaram a atenção, 
sejam eles clássicos ou contemporâneos16,18-20.

O relativismo cultural faz lembrar que não somos a 
única cultura possível, assim como as nossas soluções 
para problemas cotidianos não são melhores nem 
piores do que as de outras culturas ou subculturas; são 
simplesmente diferentes. É necessário romper com o 
nosso etnocentrismo e buscar a lógica que orienta o 
comportamento do outro17.

A seleção dos participantes obedeceu aos seguintes 
critérios de inclusão: ambos os sexos, ser morador da 
VCS/VSP, ter idade entre 21 e 70 anos, não ser egresso 
de internação no Hospital Psiquiátrico São Pedro (HPSP) 
e possuir competência para compreender o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.

Para Minayo21, o material primordial da investigação 
qualitativa é a palavra que expressa a fala cotidiana, 
seja nas relações afetivas e técnicas, seja nos discursos 
intelectuais, burocráticos e políticos. Foram realizadas 
25 entrevistas semiestruturadas, gravadas em meio 
digital e transcritas para análise das categorias de 
estudo identificadas pelo pesquisador. A quantidade 
de participantes foi indicada pela própria saturação ou 
recorrência dos dados, ao se observar que a busca de 
novos sujeitos não iria acrescentar mais nenhum dado 
novo à investigação. O material de pesquisa obtido foi 
refletido e analisado tendo como referencial teórico o 
conceito de cultura14,15.

A pesquisa foi realizada tendo como garantia os 
aspectos éticos e confidenciais. O estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do HPSP, 
conforme Resolução nº 9.003, e pelo CEP da Universidade 
Federal de São Paulo/Hospital São Paulo, conforme CEP 
nº 1577/09.

Resultados e discussão
O SRT-MSP faz parte de um projeto intitulado São 

Pedro Cidadão, que foi aprovado em 1999 pela Comissão 
de Saúde Mental do Conselho Estadual da Saúde do Rio 
Grande do Sul, o qual foi assumido como um projeto 
prioritário pelo governo estadual (gestão 1999-2003), 
com o propósito de atender os ideais do movimento da 
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Reforma da Assistência Psiquiátrica de desospitalização 
e desinstitucionalização de pacientes com história de 
internação de longa permanência no HPSP.

Nesse contexto, o SRT-MSP se constitui como uma 
estratégia para “desconstrução” do HPSP, nos moldes 
das residências terapêuticas (alternativa de moradia para 
egressos dos hospitais psiquiátricos internados há muitos 
anos) disciplinadas pelo Ministério da Saúde do Brasil.

Assim, o SRT-MSP é um conjunto de moradias 
construído em uma área atrás do HPSP, contígua a uma 
área invadida, denominada inicialmente VCS. Para fins 

deste estudo, será denominada VSP a área específica 
que passou a abrigar as 36 residências terapêuticas 
construídas, juntamente com as 30 casas construídas 
para serem entregues aos moradores da VCS, por 
conviverem proximamente com pacientes egressos do 
HPSP. A denominação de VCS refere-se, exclusivamente, 
à área invadida, com seus moradores nativos e que não 
conta com moradores egressos do HPSP.

A Tabela 1 apresenta as características dos moradores 
da VCS/VSP que participaram deste estudo, identificados 
pelas letras M ou F, dependendo do sexo, mais o 

Tabela 1 - Caracterização dos participantes do estudo, Porto Alegre (RS), 2009-2011
Sexo Idade Estado civil Escolaridade Religião Local Tempo (anos)
F01 21 Casada EFI Nenhuma VSP 5
F02 28 Casada EFI Católica VSP 11
F03 48 Casada EFI Católica VSP 21
F04 68 Viúva EFI Evangélica VSP 50
F05 21 Solteira EMC Católica VSP 21
F06 58 Casada EFI Católica VSP 16
M07 41 Casado EFI Evangélica VCS 13
M08 31 Casado EFC Católica VCS 8
M09 36 Casado Analfabeto Nenhuma VCS 25
F10 44 Casada EFI Católica VCS 19
F11 46 Casada EMC Católica VCS 8
F12 37 Separada EFI Umbanda VCS 20
F13 59 Viúva EFI Evangélica VCS 25
F14 57 Viúva EFI Católica VSP 26
M15 28 Solteiro EMC Católica VSP 26
F16 34 Casada EFC Católica VCS 14
F17 67 Viúva EFI Evangélica VCS 31
M18 28 Solteiro EMC Evangélica VCS 28
F19 46 Casada EFI Evangélica VCS 18
F20 48 Viúva EMI Nenhuma VCS 19
F21 57 Solteira EFI Evangélica VSP 22
F22 51 Solteira EFC Evangélica VCS 29
M23 28 Casado EMI Evangélica VSP 23
M24 40 Solteiro EMC Umbanda VSP 20
F25 44 Separada EMI Espírita VCS 3

EFC = ensino fundamental completo; EFI = ensino fundamental incompleto; EMC = ensino médio completo; EMI = ensino médio incompleto; VCS 
= Vila Cachorro Sentado; VSP = Vila São Pedro.



24 revista debates em psiquiatria - Jan/Fev 2018

ARTIGO
ARTIGO ORIGINAL
CÉSAR AUGUSTO TRINTA WEBER

número correspondente à ordem em que as entrevistas 
ocorreram e distribuídos por idade, estado civil (o estado 
civil é aquele informado pelo participante, sem qualquer 
comprovação documental), escolaridade, religião, local e 
tempo de residência na vila (VCS ou VSP).

Residências terapêuticas e o cotidiano da vila
O SRT-MSP constitui um conjunto de moradias 

assistidas, todas com capacidade para quatro habitantes, 
construídas numa área localizada entre os fundos 
do HPSP e a VCS, com o propósito de promover a 
desospitalização e a desinstitucionalização de pessoas 
com transtornos mentais com história de internação 
de longa permanência no HPSP. Foi inaugurado em 30 
de dezembro de 2002, com oito pacientes egressos 
do HPSP e boa parte das obras ainda inacabadas. O 
SRT-MSP funciona com uma capacidade instalada 25% 
inferior àquela planejada, pois das 36 casas previstas, 
foram construídas 27. Após a instalação do SRT-MSP, a 
vila foi renomeada para VSP. A taxa média mensal de 
ocupação dos SRT-MSP se situa ao redor de 50%.

A VCS/VSP é uma área invadida em meio a um bairro 
de classe média. Encontra-se próxima ao centro da 
cidade, e seu entorno oferece acesso fácil a transporte 
coletivo de qualidade e a um mix de serviços e lazer. 
Chamam a atenção os nítidos contrastes decorrentes 
da regularização fundiária de parte da área invadida, 
onde os benefícios dessa intervenção estatal podem ser 
constatados no local onde está localizado o SRT-MSP.

Para que os moradores da VCS/VSP aceitassem o 
convívio com os pacientes desospitalizados, foram 
oferecidas 30 casas de um dormitório, construídas 
em frente às casas destinadas aos pacientes, o que 
beneficiou poucas famílias nativas, juntamente com a 
promessa de regularização fundiária do restante da vila, 
fato que até agora não ocorreu.

A VCS/VSP, atualmente, é dominada pelo tráfico 
de drogas e pelo comércio de produtos roubados. O 
cotidiano da vila é marcado tanto pela violência intrínseca, 
característica dessas atividades ilegais, quanto pelo 
pacto de silêncio compulsório entre os seus moradores, 
como se pode constatar nessas falas:

 [...] A nossa vila, ela é comandada pelo tráfico [...] tem 
que andar de acordo. (F19, 46 anos)

[...] Tem a lei do silêncio e que as pessoas não podem 
se manifestar. Existe esse pacto. [...] Já sabe como são 
os códigos de conduta dentro da comunidade. (M24, 
40 anos)

Poucos têm emprego estável. A maioria ganha a vida 
como catadores/papeleiros, auxiliares na construção 
civil, empregados domésticos; outros, cometendo furtos 
ou, ainda, envolvidos no narcotráfico.

Não se pode ocultar a fama que a vila carrega de ser 
muito violenta e de ser um ponto de tráfico de drogas e 
desmanche de carros; um lugar considerado perigoso de 
se estar e muito mais de se morar.

O convívio entre os moradores da VCS/VSP é subjugado 
à realidade da vila. Observou-se que as relações sociais 
de vizinhança, como ir à casa do outro para uma prosa, 
uma reza, para tomar um café, uma cerveja ou ainda um 
chimarrão, são restritas ou inexistentes, como mostra a 
seguinte fala:

[...] Antigamente não tinha tanta droga, tanta perdição, 
tanto tráfico, tanto roubo. Não dá pra entrar altas 
horas da noite porque torna-se perigoso. (M23, 28 
anos)

A sociabilidade entre os moradores da VCS/VSP 
se mantém dentro dos limites dos vínculos familiares 
existentes entre alguns. O isolamento social é um 
comportamento frequente e pode ser observado 
durante as visitas ao campo. Apesar das tentativas 
dos participantes nas suas respostas de descrever 
um clima de sossego, concórdia e respeito entre os 
moradores da vila, restou evidente que se trata de 
uma estratégia acauteladora da tensão das relações 
naquela comunidade.

Estigma, discriminação e hostilidade
O estigma e a discriminação estavam presentes entre 

os moradores da VCS/VSP com relação aos pacientes 
desospitalizados. Para os moradores da vila, as pessoas 
com transtornos mentais deveriam morar em hospitais 
ou em algum lugar onde fossem “bem tratadas”. Ou seja, 
longe do convívio deles.

Martin et al.22, em seu estudo com moradores dos 
cortiços na região central de Santos (SP), também 
constataram que a maioria das entrevistadas falou sobre 
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a necessidade de um cuidador para as pessoas com 
transtorno mental, de preferência, em outro local que 
não o cortiço. Na VCS/VSP, os moradores disseram:

[...] Eles deveriam morar num lugar onde eles têm 
amor, num lugar onde eles são bem tratados [...] as 
pessoas tratam eles como doentes mentais, como 
loucos trancando em jaulas e em cadeias eles [...] não 
conseguem ter uma vivência com pessoas normais. 
(M23, 28 anos)

Do total de pessoas transferidas para o SRT-MSP, 50% 
possuem o diagnóstico psiquiátrico de esquizofrenia. De 
todos os transtornos mentais, a esquizofrenia é a mais 
estigmatizante e permanece associada a estereótipos 
negativos, tais como violência e perigo23,24, o que 
termina por influenciar negativamente o prognóstico, o 
tratamento, a recuperação e a própria qualidade de vida 
do portador desse transtorno24,25.

Peluso & Blay26 mostram que crenças relacionadas 
ao estigma público em relação a pessoas com doença 
mental (esquizofrenia) são encontradas com freqüência 
entre a população da cidade de São Paulo.

O estigma conduz ao preconceito e à discriminação, 
produzindo um impacto na vida das pessoas idêntico 
aos efeitos deletérios da doença, uma vez que reduz 
oportunidades e interfere na autoestima27.

Corrigan & Penn27 mostram que é comum achar que 
doentes mentais são rebeldes e que devem ser temidos 
e mantidos fora das comunidades. O medo do convívio 
com doentes mentais indica o hospital como sendo o 
melhor lugar para eles morarem, como revela o dito por 
uma moradora:

[...] Vamos supor que ele esteja num momento de crise 
e me ataque. [...] Eles saem com pau atrás da criança, 
eles não têm noção se vão machucar [...]. Acho que 
tem que ser muito bem estudado onde essas pessoas 
estão sendo colocadas aqui, como, por ser numa vila, 
eles estão correndo muitos riscos. (F05, 21 anos)

Corrigan et al.28 referem a existência de uma forte 
correlação entre os sentimentos de medo revelados e o 
nível de distância social do público em relação à doença 
mental, devido à pouca frequência do convívio. O medo 
de uma moradora é retratado nessa fala:

[...] A gente tem até medo deles, porque uns passam 
gritando, outros passam nervosos. A gente nem 
convive com eles. (F25, 44 anos)

O comportamento social diretamente associado à 
loucura mostra-se inaceitável, produtor de medo e 
característico da doença mental. Entretanto, indivíduos 
ditos “normais”, quando exibem atitudes como gritar, 
ficar nervoso, agredir, perder o controle ou ainda a 
violência produzida por um alcoolista, por exemplo, são 
bem mais tolerados socialmente. Tal fenômeno leva 
a crer que, de um lado, alguns atores sociais teriam a 
permissão para determinados comportamentos e que, 
de outro, o que realmente assusta na loucura ainda 
é desconhecido, por se tratar de uma experiência 
irredutível e simbolizada de modo particular.

Os moradores da VCS/VSP demonstraram pouco 
conhecimento ou informação técnica sobre o que 
são os transtornos mentais e quais as suas causas, 
fato constatado da mesma forma por Martin17, em 
estudo realizado em outro contexto no qual vivem 
pessoas com transtornos mentais em situação de 
pobreza e vulnerabilidade. Mesmo assim, os pacientes 
desospitalizados também são vistos como diferentes. 
Há preconceito pelo comportamento, que, segundo os 
moradores da vila, é típico das pessoas com transtorno 
mental, caracterizando-as pelo “seu jeito diferente” dos 
demais. Segundo uma moradora:

[...] A gente vê a diferença entre uma pessoa normal e 
eles que são pacientes, eles são diferentes. [...] Dá pra 
ver a diferença entre os moradores e esses pacientes. 
(F19, 46 anos)

Na VCS/VSP, houve manifestações como a desta 
moradora:

[...] Acho que tá faltando tratamento pra eles. [...] 
Colocaram eles nas casinhas, mas tem pessoas que 
precisam de tratamento e não têm. (F11, 46 anos)

A hostilidade com os pacientes desospitalizados por parte 
de alguns moradores da vila, sobretudo do lado da VCS, 
foi destacada. São ataques morais (chacotas e zombarias 
diversas), furtos, roubos e outros tratamentos, muitas 
vezes, de agressividade. De acordo com um morador:
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[...] Jogam pedras, pessoas que moram lá na vila, 
mexem. [...] Eles podem entrar dentro da casa deles pra 
roubar. Hoje em dia eles vivem trancados, eles vivem 
com grade tanto na porta como no portão, tem que 
ser vigiados 24 horas porque é perigosa a convivência 
deles com algumas pessoas da vila. (M23, 28 anos)

Aqui o perigo se inverte. Não são as pessoas “normais” que 
temem a loucura. O louco é reconhecido pelos moradores 
como vítima, em função da ideia de fraqueza que está 
ligada ao conceito de doença mental, o que faz com que os 
“normais” possam tirar proveito dessa situação.

O estigma é uma construção social que desvaloriza as 
pessoas como resultado de uma característica que as 
marca, tornando-as distintas das demais. A Organização 
Mundial de Saúde e a Associação Mundial de Psiquiatria 
reconhecem que a estigmatização e a discriminação 
ligadas aos transtornos mentais estão fortemente 
associadas com deficiência, sofrimento e pobreza29.

Retraimento social das pessoas com transtornos mentais 
desospitalizadas
As pessoas desospitalizadas que moram no SRT-MSP 

ficam a maior parte do tempo em suas próprias casas, 
separadas do convívio com o restante da vila. Mais 
recentemente (nos últimos 2 anos), os moradores da 
VSP começaram a perceber que tais pessoas passaram a 
caminhar pela vila. Uma moradora chama a atenção para 
essa realidade ao dizer:

[...] Eles ficam na casa deles, não se envolvem. [...] Eu acho 
que eles são até orientados pra não se envolver, porque 
se eles se envolverem vira numa coisa. E aquele lado lá 
que não tá organizado, é brabo lá. (F21, 57 anos)

Quando saem, as pessoas com transtornos mentais são 
reconduzidas às suas casas pelos guardas contratados 
pelo HPSP para sua segurança. A fragilidade do cuidado 
de si e do patrimônio à sua disposição tornou essas 
pessoas alvo fácil para furtos praticados por alguns 
moradores da VCS, o que determinou a necessidade de 
guardas no SRT-MSP. Ressalta um morador:

[...] Algumas coisas são limitadas pra eles, eu acho. 
Quando estão muito tarde na rua, vejo que os guardas 
botam eles pra dentro. (M08, 31 anos)

As deficiências para as atividades de vida corriqueira 
(lidar com dinheiro, fazer operações matemáticas 
elementares, entre outras), decorrentes do avanço do 
transtorno mental, colocam essas pessoas em risco, por 
exemplo, ao comprarem algo no comércio da vila, onde 
podem ser enganados no preço do produto, no troco 
ou até mesmo ter o seu dinheiro roubado, situação que 
reforça o seu ostracismo, reconhecido por uma moradora 
que disse:

[...] Anoiteceu, eles estão tudo dentro de casa. Até no 
início eles foram muito roubados, os moradores da 
VCS roubavam as coisas. (F21, 57 anos)

A falta de uma melhor compreensão dos moradores 
da vila para o fato de que as pessoas com transtornos 
mentais possuem necessidades especiais, o que também 
foi encontrado em outros estudos22,26, contribui para 
que eles não sejam acolhidos da maneira esperada pelos 
idealizadores do projeto SRT-MSP e se mantenham 
apartados dos demais moradores. Esse fato foi narrado 
por um morador:

[...] Esses novos moradores têm casas novas, nós 
estamos aqui ainda sofrendo com a necessidade de 
ter moradia, de ter saneamento, de ter esgoto, e eles 
já têm. Então fica aquela coisa meio à parte: eles e 
nós. (M18, 28 anos)

As experiências de integração social ou de 
reintegração das pessoas que sofrem de transtornos 
mentais, entre eles, a esquizofrenia, quando retornam 
para a comunidade, vêm sendo investigadas por alguns 
pesquisadores30.

Garrison31 comparou as redes de relação social de 
mulheres que tinham ou não esquizofrenia e eram 
imigrantes de Porto Rico para examinar se haveria 
sistemas de amparo que ocorressem naturalmente 
e que poderiam ser acionados para reintegrar ex-
pacientes psiquiátricos na comunidade. Concluiu que 
os sistemas de amparo natural (que eram recriados 
em função da dependência geralmente mantida por 
esses doentes mentais em associações ou pessoas 
não aparentadas) ajudavam mais que a família, cujos 
vínculos conjugais e as relações com outros parentes 
estavam rompidos.
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Estroff32 observou um grupo de pacientes que havia 
deixado o hospital e começou a participar de um 
programa comunitário de atendimento psiquiátrico, 
propondo-se a responder como uma pessoa consegue 
viver na comunidade quando é identificada por ela 
mesma e pelos outros como “louca”. Concluiu que os 
próprios pacientes psiquiátricos mantêm e perpetuam 
estratégias de sobrevivência no interior da comunidade, 
quando, por exemplo, fazem uso de sua identidade ou 
papel de pessoa “louca” como o meio pelo qual obtêm 
sucesso ou sobrevivem.

Corin33 comparou um grupo de pessoas com 
esquizofrenia que tinha sofrido diversas hospitalizações 
com um grupo que apresentava poucas hospitalizações 
nos últimos anos, com o objetivo de compreender as 
estratégias desenvolvidas pelos pacientes esquizofrênicos 
hospitalizados versus não re-hospitalizados em relação à 
sua habilidade de permanecer na comunidade. Concluiu 
que os sinais de retraimento, a falta de envolvimento 
ou a inatividade não devem ser interpretados somente 
como sintomas negativos, mas como fenômenos que se 
referem a uma experiência fundamental de si próprio e 
do mundo.

Dalmolin & Vasconcellos34 analisaram como pessoas 
com sofrimento psíquico vivenciam suas necessidades 
especiais e interagem com a comunidade local nos 
espaços públicos urbanos em Passo Fundo (RS). 
O estudo mostra ser possível o convívio social, ao 
contrário da ideia de exclusão dos doentes mentais 
por não conseguirem obedecer às regras mínimas 
de convivência ou por impertinência às regras de 
assistência. Concluíram que se trata de compreender 
o sujeito no contexto intersubjetivo e sociocultural 
como possibilidade de ampliar a inclusão, convivência, 
liberdade e identificação com o outro não doente, 
exercitando papéis aceitos nos códigos socioculturais 
da cidade.

É possível que tais pessoas tenham alguma forma 
de inclusão social em serviços terapêuticos, porém é 
indispensável a existência de um planejamento que leve em 
conta a realidade do lugar e o modo de vida das pessoas que 
nele vivem para a implantação das moradias assistidas.

A inclusão social está sendo entendida como o 
processo pelo qual a sociedade se adapta para incluir, em 
seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades 

especiais e como, simultaneamente, estas se preparam 
para assumir seus papéis na sociedade.

A VCS/VSP, como território do SRT-MSP, é por si 
só um espaço de exclusão social. Primeiro, pela forma 
como se organiza como espaço de vida. Segundo, pelo 
abandono daqueles que lá vivem pelo Estado. E, por fim, 
pela apropriação da vila pelo narcotráfico.

Conclusões
A VCS/VSP é uma área invadida e dominada pelo 

tráfico de drogas. As condutas desviantes e a violência 
local decorrente dessas circuntâncias determinam aos 
seus moradores um modo de vida marcado pelo medo, 
silêncio e convívio subordinado.

O relacionamento social dos moradores da vila com 
as pessoas com transtornos mentais desospitalizadas é 
restrito, quando não inexistente. A estigmatização e a 
discriminação contribuem para a manutenção do status 
quo de exclusão.

A criação do SRT-MSP, em meio à realidade da VCS/
VSP, coloca dúvidas quanto à conquista dos objetivos 
de reinserção social, liberdade e retomada da autonomia 
das pessoas com transtornos mentais transferidas para 
esses serviços substitutivos, entre outras metas da 
reforma institucional no setor médico-psiquiátrico.

Para o alcance das medidas que visam à melhoria da 
atenção à saúde mental, é determinante que as políticas 
públicas de desospitalização e desinstitucionalização, 
sugeridas pela reforma psiquiátrica, sejam 
acompanhadas de financiamento adequado às 
necessidades de infraestrutura, expansão e cobertura 
da rede ambulatorial35,36, o que não vem acontecendo 
no Brasil, em que pesem algumas exceções que 
confirmam a regra.

Artigo submetido em 22/11/2017, aceito em 17/01/2018.
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Resumo
O transtorno obsessivo-compulsivo (TOC) é um 

transtorno psiquiátrico relativamente comum no período 
perinatal. Nesse período, o TOC pode ser desencadeado 
ou pode ocorrer a exacerbação da doença pré-existente, 
com prevalências de até 9% de TOC no período pós-
parto. Estima-se que haja uma associação com a flutuação 
dos hormônios gonadais, além da influência de outros 
fatores psicológicos e sociais. A apresentação clínica 
do TOC parece diferir durante a gestação e o período 
pós-parto, existindo uma predominância de obsessões 
de contaminação e compulsões por limpeza durante 
a gestação, enquanto que, no período pós-parto, os 
sintomas mais frequentemente encontrados na literatura 
científica foram as obsessões egodistônicas de conteúdo 
agressivo. Existem poucos estudos específicos sobre o 
tratamento do TOC no período perinatal, de forma que 
se recomenda seguir os protocolos de tratamento para 
a população geral, porém levando-se em consideração 
os potenciais efeitos adversos das medicações para o 
feto e/ou lactente. O presente artigo consiste em uma 
revisão narrativa acerca do TOC no período perinatal e 
tem como objetivo alertar os profissionais de saúde para 
a presença de sintomas obsessivos-compulsivos e do 
TOC nesse período, além de auxiliar o clínico a melhor 
reconhecer, compreender e tratar esse transtorno.

Palavras-chave: Transtorno obsessivo-compulsivo, 
gravidez, período pós-parto.

Abstract
Obsessive-compulsive disorder (OCD) is a relatively 

common psychiatric disorder in the perinatal period. In 
this period, OCD can be triggered or exacerbated, with 
prevalence rates reaching up to 9% postpartum. It is 

TRANSTORNO OBSESSIVO-COMPULSIVO NO 
PERÍODO PERINATAL

OBSESSIVE-COMPULSIVE DISORDER IN THE PERINATAL 
PERIOD

believed that an association exists with the fluctuation 
of reproductive hormones, in addition to the influence 
of other psychological and social factors. The clinical 
presentation of OCD seems to differ during pregnancy 
and the postpartum period, with a predominance of 
contamination obsessions and cleaning compulsions 
during pregnancy, while in the postpartum period, the 
symptoms most frequently found in the literature were 
egodystonic aggressive obsessions. There are few studies 
dealing specifically with the treatment of OCD in the 
perinatal period, so it is recommended that the treatment 
protocols designed for the general population should be 
followed, however taking into consideration the potential 
adverse effects of the medications on the fetus and/or 
breastfeeding infant. The present article is a narrative 
review of OCT in the perinatal period. The objective is 
to make health professionals aware of the presence of 
obsessive-compulsive symptoms and OCD in the perinatal 
period. Another objective was to help clinicians to better 
recognize, understand and treat this disorder.

Keywords: Obsessive-compulsive disorder, pregnancy, 
postpartum period.

Introdução
O transtorno obsessivo-compulsivo (TOC) é 

caracterizado pela presença de obsessões e/
ou compulsões. As obsessões são definidas como 
pensamentos, impulsos ou imagens recorrentes e 
persistentes que são vivenciados como intrusivos 
e indesejados, causando marcada ansiedade. As 
compulsões, no entanto, são comportamentos repetitivos 
ou atos mentais que um indivíduo se sente compelido a 
executar em busca de reduzir a ansiedade gerada por 
uma obsessão. As obsessões e as compulsões consomem 
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tempo e causam prejuízo significativo na vida social e 
ocupacional da pessoa portadora do transtorno1.

Epidemiologia
O TOC tem uma prevalência durante a vida, na 

população geral, estimada em 2 a 3%, sendo a idade 
média de início em mulheres de aproximadamente 22 
anos2.

A prevalência do TOC no período perinatal foi 
demonstrada em uma série de estudos, e uma metanálise 
publicada em 2013 indicou que 2,07% das grávidas e 
2,43% das mulheres no período pós-parto têm TOC3. 
No entanto, em uma amostra brasileira de 400 mulheres 
no período pós-parto, Zambaldi et al. encontraram uma 
prevalência de TOC de 9%, sendo que 2,3% dessas 
mulheres relataram o início dos sintomas apenas após 
o parto4.

Curso das manifestações perinatais
Quanto às pacientes com TOC pré-existente, estudos 

demonstraram que houve piora dos sintomas em 8 a 
16% das pacientes durante a gravidez e em 29 a 50% no 
pós-parto5,6. Existe evidência de que a exacerbação dos 
sintomas no período perinatal de uma gestação é um fator 
de risco substancial para a exacerbação em gestações 
subsequentes7. Conforme Forray et al., mulheres com 
exacerbação ou desencadeamento do TOC no período 
perinatal são mais propensas a apresentar piora dos 
sintomas no período pré-menstrual em comparação 
com as mulheres com TOC que não tiveram piora no 
período perinatal8. Outro potencial fator de risco para a 
exacerbação da doença consiste na comorbidade com a 
depressão maior6,9.

Etiologia
O mecanismo neurobiológico preciso da exarcebação 

e da incidência do TOC no período perinatal não foi 
bem elucidado, porém especula-se que a flutuação dos 
hormônios gonadais nesse período aumente o risco 
de transtornos mentais em determinadas mulheres10. 
O estrogênio e a progesterona exercem um papel 
importante no funcionamento cerebral e podem modular 
a transmissão neuronal, afetando a síntese, a liberação e a 
recaptação de neurotransmissores, entre eles a serotonina, 
a noradrenalina, a acetilcolina e a dopamina11.

Pela correlação entre a exacerbação do TOC no período 
perinatal e a piora dos sintomas no período pré-menstrual, 
sugere-se que exista um subtipo de TOC relacionado às 
oscilações dos esteroides sexuais. Esse achado é similar à 
correlação entre as maiores taxas de depressão pós-parto 
em mulheres com transtorno disfórico pré-menstrual11. 
Portanto, preconiza-se que haja um subgrupo de mulheres 
com uma sensibilidade diferenciada aos hormônios 
reprodutivos, de forma que eventos reprodutivos seriam 
gatilhos para o início ou para a exacerbação do TOC. A 
base biológica para essa vulnerabilidade à flutuação dos 
hormônios gonadais permanece desconhecida; todavia, 
aventa-se que decorra de uma predisposição genética. 
Essas alterações provavelmente estão relacionadas a 
alterações sutis no número e na função de diversos 
receptores e enzimas e a diferenças estruturais discretas 
no sistema nervoso central11.

Outro hormônio possivelmente implicado no TOC 
no período perinatal seria a ocitocina. A ocitocina está 
relacionada ao comportamento materno em animais 
e está presente em níveis elevados durante o terceiro 
trimestre de gestação e início do puerpério, tendo em 
vista que ela está envolvida na contração uterina e 
lactação12. Leckman et al. encontraram que a ocitocina 
está elevada no líquido cefalorraquidiano (LCR) de alguns 
pacientes com TOC13, sugerindo que a mesma esteja 
implicada na patogênese de algumas formas de TOC14.

O modelo cognitivo comportamental do TOC 
propõe que os pacientes atribuam uma significação 
superestimada a pensamentos intrusivos que são, na 
realidade, vivenciados universalmente. Essa noção 
supervalorizada, por sua vez, levaria a uma interpretação 
catastrófica desses pensamentos4. Outrossim, 
Fairbrother & Abramowitz sugeriram que o período 
perinatal desencadearia ou exacerbaria o TOC por 
causar um repentino aumento da responsabilidade por 
um ser vulnerável e dependente de cuidados15.

Não se pode deixar de mencionar as questões 
culturais relacionadas às altas expectativas sociais em 
torno da maternidade16. Inicialmente, a maioria das 
mães apresenta insegurança e vivencia dificuldades 
frente às adaptações com o bebê, as quais podem ser 
exarcebadas quando expostas à privação de sono. 
Quando, somado a esse contexto, a mulher tem de lidar 
com outros estressores, como financeiros e conjugais, e 
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depara-se com ambivalências em relação à maternidade 
e suas demandas, isso poderia explicar a presença de 
pensamentos intrusivos egodistônicos em mães com 
TOC ou sem, que por vezes podem ser agressivos17.

Fatores de risco
Quanto aos fatores de risco, no estudo de Zambaldi et 

al., o TOC no período pós-parto foi associado à presença 
de transtornos psiquiátricos prévios, doenças somáticas, 
complicações obstétricas e a ter mais de um filho4. No 
estudo de Maine et al., houve associação entre TOC 
perinatal e parto pré-termo e pós-termo, além de parto 
cesáreo18. Contrariamente a esses achados, Labad et al. 
não encontraram correlação entre variáveis obstétricas 
e complicações pós-parto com TOC perinatal6.

No estudo prospectivo realizado por House et al., 
gestantes com história de diagnóstico de TOC não 
apresentaram mudança significativa no curso dos 
sintomas durante a gestação ou no período pós-parto. 
No entanto, o parto cesáreo e uma menor idade materna 
foram identificados como preditores de maior gravidade 
da doença19.

Apresentação clínica
Apresentação clínica – particularidades na gestação
A apresentação clínica parece diferir durante a 

gestação e o período pós-parto. Em dois estudos de caso 
prospectivos com gestantes diagnosticadas com TOC, 
as obsessões mais comuns foram de contaminação, de 
simetria, de agressão e obsessões com conteúdo religioso, 
enquanto as compulsões mais comuns foram de limpeza, 
de checagem e de organização. Entre as mulheres com 
exacerbação do TOC na gestação, a maioria (69,2%) não 
relatou alterações nos conteúdos das obsessões. Nas 
mulheres cujos sintomas mudaram, foi relatada a adição 
de obsessões agressivas, incluindo o medo de ferir a si 
própria e imagens ferindo o recém-nascido após o parto. 
Foram relatadas também a adição de obsessões de 
contaminação e limpeza devido ao medo de o feto ter 
sido contaminado por microorganismos20,21.

Apresentação clínica – particularidades no período pós-
parto
Com relação aos sintomas no período pós-parto, 

percebe-se uma discrepância de resultados em 

populações distintas, a despeito das diferenças 
metodológicas, o que sugere a influência de aspectos 
culturais17. Entretanto, uma série de estudos relataram a 
preponderância de obsessões agressivas, como o medo 
de ferir o bebê22,23. Tais pensamentos geraram algum 
grau de esquiva com a criança, incluindo não dar banho, 
evitação de facas de cozinha e isolamento do filho por 
medo de machucá-lo24.

No estudo de Zambaldi et al., representativo de uma 
amostra brasileira no período pós-parto, as obsessões 
mais comuns foram de agressão e de contaminação. 
Ademais, observou-se a presença de compulsões de 
limpeza e de checagem. Os pensamentos, imagens ou 
impulsos relatados pelas mães frequentemente incluíam 
o bebê, como, por exemplo, pensamentos sobre deixá-
lo cair, colocá-lo no microondas, jogar água fervente no 
mesmo ou afogá-lo, além de compulsões por checar a 
respiração do bebê4.

No mesmo estudo, a presença de sintomas obsessivos-
compulsivos (SOC) em puérperas sem o diagnóstico de 
TOC foi de 53,8% para algumas obsessões e 42,3% 
para algumas compulsões4. Esse achado foi de encontro 
a outros estudos, os quais encontraram índices de 
pensamentos obsessivos intrusivos chegando até 90%25-

27. Rachman & De Silva observaram que a diferença 
entre as obsessões em amostras de pessoas com SOC 
que não preenchiam critérios diagnósticos para TOC e 
em amostras de pessoas com TOC seria que, nestas, 
as obsessões tendem a ser mais duradouras, mais 
frequentes e a provocar mais desconforto25.

Os estudos supracitados relataram a presença em 
maior ou menor grau de obsessões agressivas voltadas 
ao bebê. Esses dados podem levantar a dúvida ou até 
levar a condutas alarmadas acerca da possibilidade de 
infanticídio e à incerteza diagnóstica com a psicose 
puerperal. Como exemplo, pode-se citar o estudo de 
caso publicado por Christian & Storch, no qual uma 
puérpera procurou tratamento por estar apresentando 
obsessões agressivas sobre ferir sua bebê. No caso, a 
jovem mãe foi hospitalizada involuntariamente, apesar 
de aceitar ser hospitalizada voluntariamente, por ter sido 
vista como uma ameaça à sua filha. Tal conduta reforçou 
o pensamento obsessivo, levando a paciente a acreditar 
que a internação involuntária seria uma evidência de que 
ela representava um risco real à prole28.
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No TOC, os sintomas são geralmente egodistônicos e 
identificados como irracionais, e não foram encontrados 
pelos autores casos documentados de mulheres com 
TOC no período pós-parto que intencionalmente feriram 
seus filhos17. Contrariamente ao TOC, a psicose puerperal 
costuma incluir sintomas psicóticos, confusão mental, 
labilidade afetiva, agitação psicomotora e comportamentos 
bizarros. Nesses casos, as ideias infanticidas podem fazer 
parte de algum delírio, e existe de fato um risco aumentado 
para o comportamento agressivo4.

Apresentação clínica – comorbidades
O transtorno depressivo maior (TDM) é o diagnóstico 

comórbido mais frequente em pacientes com TOC, sendo 
que a prevalência vitalícia de TDM em pessoas com TOC 
é de cerca de 67%2. Similarmente, estudos relataram 
taxas de 37 a 60% de comorbidade de depressão em 
pacientes com TOC no pós-parto, com uma prevalência 
de 38,9% na amostra brasileira4,5,24. Não está bem 
esclarecido se os SOC representam a causa ou o efeito 
da depressão pós-parto. Sabe-se que a depressão pode 
envolver pensamentos invasivos autodestrutivos, e é 
possível que os sintomas obsessivos sejam sintomas da 
depressão pós-parto. Alternativamente, é possível que 
a presença de pensamentos obsessivos seja um fator 
estressor, que aumente o risco da incidência de sintomas 
depressivos. Ainda, existe a possibilidade de que tanto 
o TOC quanto a depressão ocorram coincidentemente, 
cada um resultando de uma terceira variável, como um 
componente biológico29. Mais estudos são necessários 
para esclarecer essa relação; no entanto, ela nos alerta 
para a necessidade de investigar SOC em paciente com 
depressão perinatal.

Tratamento
Poucos estudos avaliaram a associação entre TOC 

no período perinatal e riscos ao feto, contudo diversos 
estudos mostraram que o estresse e a ansiedade em 
gestantes estão associados com o aumento da resistência 
placentária, parto pré-termo, maior risco de descolamento 
de placenta, prejuízo no sono e na alimentação do bebê 
no período perinatal, além de hiperatividade e problemas 
comportamentais e emocionais na infância30-37.

Estudos recentes observaram que recém-nascidos 
de mulheres com TOC tiveram menor peso ao nascer 

e aumento dos níveis de fator de necrose tumoral alfa 
– uma citocina pró-infamatória que exerce importante 
papel na sobrevivência, proliferação e diferenciação 
neuronal – em células progenitoras neurais do sangue 
do cordão umbilical. Esses achados mostram que o TOC 
pode potencialmente afetar o neurodesenvolvimento do 
feto38,39.

Quando não adequadamente tratado, o TOC 
pode cronificar-se e apresentar um alto índice de 
comorbidades, principalmente com a depressão maior 
e com os transtornos de ansiedade40-42. Além do mais, 
os sintomas direcionados ao bebê podem causar um 
impacto significativo no vínculo entre a mãe e a criança. 
Algumas mães, por temerem ferir seus filhos, afastam-
se deles, chegando, em alguns casos, a sentirem-se 
inaptas aos cuidados e mesmo se recusarem a cuidar do 
bebê15,29. Não obstante, o tempo consumido ao realizar 
compulsões leva a mãe a reduzir o tempo que seria 
necessário à maternagem17.

Tratamento psicoterápico
Diversas metanálises demonstram os benefícios 

da psicoterapia, principalmente a terapia cognitivo-
comportamental (TCC), para o tratamento do TOC43-

50. Ademais, a combinação de tratamento psicológico 
e farmacológico mostra-se superior à medicação em 
monoterapia51-55. Esses achados expõem que se a 
medicação for necessária ou preferida, a adição de 
TCC ao tratamento farmacológico pode potencializar 
a resposta e reduzir os índices de recidiva56. Essas 
indicações aplicam-se para os transtornos ansiosos e para 
o TOC no período perinatal. No entanto, o uso da TCC 
contém algumas limitações, como a disponibilidade de 
terapeutas experientes e a gravidade do transtorno57.

Tratamento farmacológico
A decisão acerca do tratamento do TOC no período 

perinatal deve ser baseada em diversos fatores e 
deve pesar o risco do transtorno mental materno não 
tratado comparado aos potenciais efeitos adversos 
dos psicotrópicos58. A tomada de decisões requer uma 
avaliação psiquiátrica minuciosa, que inclua o histórico 
psiquiátrico pessoal e familiar, a severidade do transtorno, 
os efeitos terapêuticos e colaterais das medicações, a 
segurança das medicações para o feto e para o lactente, 
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as respostas prévias aos psicofármacos e a efetividade 
no tratamento do TOC59.

O tratamento farmacológico deverá, sempre que possível, 
ser mantido em monoterapia e terá de ser considerado 
em pacientes com quadros graves, quando há sintomas 
depressivos e ansiosos graves associados, na presença 
de risco de suicídio e quando há considerável prejuízo do 
sono e da alimentação. O uso de psicofármacos também 
é indicado em pacientes com TOC moderado a grave, não 
responsivo à TCC, ou mesmo quando for da preferência 
da paciente. Todos os passos da decisão terapêutica 
devem ser tomados em conjunto com a paciente e seus 
familiares, após informados sobre os riscos e benefícios 
do tratamento medicamentoso60.

Existe uma escassez de estudos placebo-controlados 
sobre o tratamento medicamentoso do TOC no período 
perinatal, de forma que se recomenda seguir os protocolos 
de tratamento para a população geral, porém levando-
se em consideração os potenciais efeitos adversos das 
medicações para o feto e/ou lactente61.

Tratamento farmacológico na gestação
Os inibidores seletivos da recaptação da serotonina 

(ISRS) são os fármacos mais comumente indicados para o 
tratamento do TOC61. A maior parte dos antidepressivos 
não foi associado ao aumento do risco de malformações 
congênitas62; no entanto, a exposição a ISRS durante 
a gestação apresentou associação com um aumento 
do risco de aborto espontâneo (odds ratio = 1,5), com 
a diminuição em 4 dias na idade gestacional e com a 
redução do peso ao nascer (em 74 g)63.

A exposição tardia aos fármacos serotoninérgicos 
demonstrou associação com a síndrome da má 
adaptação neonatal, a qual leva a sintomas geralmente 
autolimitados, tais como inquietação, dificuldade para se 
alimentar e para respirar. Por esse motivo, recomenda-
se que neonatos expostos a essas medicações próximo 
ao parto sejam monitorados por pelo menos 48 horas 
após o parto64.

Alguns estudos encontraram uma associação do uso 
de ISRS durante o final da gestação com a hipertensão 
pulmonar persistente do neonato, apresentando um 
risco absoluto de 2,9 a 3,5 para cada 1.000 infantes, 
enquanto o risco na população geral é de dois casos para 
1.00065.

Um aumento no risco de malformações 
cardiovasculares, particularmente defeitos do septo 
ventricular e do septo atrial, foi associado à exposição 
à paroxetina no primeiro trimestre (odds ratio = 
1,5)66. No entanto, boa parte dessas complicações 
tem resolução espontânea e não acarreta prejuízo 
functional significativo67. Estudos também encontraram 
associação entre o uso de fluoxetina no início da 
gestação e um pequeno aumento de malformações 
congênitas65. Dessa forma, a sertralina, o citalopram e 
o escitalopram parecem ser as opções mais favoráveis 
durante o período gestacional68. A fluvoxamina deve 
ser utilizada com cautela, devido ao limitado número 
de estudos com essa substância nesse período.

O antidepressivo tricíclico (ADT) clomipramina também 
é um fármaco recomendado como de primeira linha para 
o tratamento do TOC na população geral69, porém o 
seu uso durante a gestação foi associado ao aumento 
de malformações cardiovasculares67,70-72. Outros fatores 
que desencorajam o uso dessa medicação foram o maior 
risco de má adaptação neonatal comparado ao de outros 
ADT70 e a menor tolerância pelas pacientes em relação 
aos ISRS69. A venlafaxina tem um perfil de segurança 
mais favorável que a clomipramina, no entanto existe 
menos evidência quanto ao seu uso para o tratamento 
do TOC em relação a esta73,74.

Apesar do risco aumentado de malformações 
cardiovasculares associado à paroxetina e à clomipramina, 
o seu uso deve ser discutido com a paciente em 
determinados casos, como, por exemplo, no caso de boa 
resposta prévia62.

A amamentação não é contraindicada durante o 
tratamento com antidepressivos. As preocupações 
relacionadas com o uso de medicações durante o 
aleitamento incluem as reações adversas em curto prazo 
e efeitos no neurodesenvolvimento em longo prazo62.

Tratamento farmacológico no período pós-parto
Não foram encontrados estudos placebo-controlados 

avaliando a eficácia dos antidepressivos em mulheres 
com TOC no período pós-parto. Sugere-se, entretanto, 
que os ISRS consistam, igualmente, em medicações de 
primeira escolha69,75.

Em mulheres que não estão amamentando, deve-
se seguir os protocolos de tratamento para o TOC 
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na população geral. Quanto às mulheres que estão 
amamentando, considera-se que as medicações mais 
indicadas, avaliando o baixo risco durante a lactação, 
sejam a sertralina, o citalopram e o escitalopram62. A 
fluoxetina e a paroxetina são menos recomendadas 
por apresentarem uma maior meia-vida, um discreto 
aumento dos índices de reações adversas menores em 
lactentes e pela associação com malformações cardíacas 
em gestações subsequentes76.

Não foram encontrados, pelos autores, relatos acerca 
de efeitos negativos da fluvoxamina na amamentação, 
e essa é uma medicação que possui um baixo índice de 
transferência para o leite, porém existem poucos estudos 
disponíveis com a mesma no pós-parto75.

Ainda, sobre a clomipramina, um estudo demonstrou 
que não houve efeitos colaterais em lactentes quando 
utilizada nas doses de 50 a 150 mg/dia70. Todavia, essa 
medicação tem menos dados disponíveis quanto à sua 
segurança na amamentação e geralmente causa mais 
efeitos colaterais na mãe75. A venlafaxina não tem efeitos 
adversos relatados em lactentes76-79 no entanto sua 
evidência ainda é limitada na amamentação62.

Para as últimas informações disponíveis quanto à 
segurança das medicações na lactação, o clínico pode 
consultar o site LactMed56.

Considerações finais
As mulheres têm um risco aumentado para a 

apresentação de SOC e para o desencadeamento 
ou exacerbação do TOC no período perinatal. Esses 
sintomas trazem sofrimento e, quando não identificados 
e tratados, podem trazer consequências desfavoráveis à 
vida pessoal e familiar da mulher. Além do mais, podem 
prejudicar o vínculo com o bebê, de forma a impactar 
seu desenvolvimento neuropsicomotor33-37. É importante 
que os profissionais de saúde mental estejam informados 
sobre tais sintomas e que o clínico questione a presença 
de obsessões e compulsões, essencialmente em mulheres 
com histórico psiquiátrico prévio, principalmente de 
depressão. Ao identificar o transtorno, deve-se avaliar 
as alternativas de tratamento de forma individualizada, 
orientando a paciente e seus familiares sobre os riscos 
e benefícios do tratamento farmacológico quando este 
for indicado.
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Resumo
A prevalência de transtornos de ansiedade, de 

depressão e de síndrome de burnout em estudantes de 
medicina é globalmente alta. Essa problemática deve 
ser vista não apenas como uma questão educacional, 
mas também como uma preocupação de saúde pública, 
uma vez que influenciará a relação médico-paciente e 
a qualidade assistencial dos futuros médicos. Por isso, 
esforços para manejo de fatores estressantes durante 
a graduação médica têm sido empreendidos. No Brasil, 
o serviço coordenado pelo Prof. Galdino Loreto na 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) foi um dos 
primeiros serviços dessa natureza em território brasileiro. 
Seis décadas após o início do trabalho pioneiro do Prof. 
Galdino Loreto, observou-se um aumento de cinco 
vezes do número de alunos de medicina que procuraram 
ajuda e de três vezes daqueles que receberam auxílio 
na mesma universidade pública. Embora seja difícil 
elencar todos os fatores implicados nesse aumento, é 
importante refletir sobre ele no sentido de promover 
iniciativas efetivas de auxílio aos futuros médicos. Neste 
artigo, depois de considerações acerca da saúde mental 
de estudantes de medicina e de um resgate histórico das 
iniciativas de atendimento psiquiátrico e psicológico para 
essa população, discorreu-se sobre o trabalho pioneiro 
do Prof. Galdino Loreto e apresentou-se a iniciativa atual 
de extensão do Programa Galdino Loreto, ambos na 
UFPE. Foi possível tecer comparações acerca do número 

de atendimentos aos alunos de medicina realizados nos 
referidos momentos históricos. É importante que a 
psiquiatria participe ativamente desse processo.

Palavras-chave: Saúde mental de estudantes de 
medicina, psiquiatria preventiva.

Abstract
The prevalence of anxiety disorders, depression and 

burnout syndrome in medical students is globally high. This 
issue should be seen not only as an educational matter, 
but also as a public health concern, as it will influence 
the physician-patient relationship and the quality of the 
care delivered by future physicians. Therefore, efforts to 
manage stressors during medical graduation have been 
undertaken. In Brazil, the service coordinated by Prof. 
Galdino Loreto at Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE) was among the first with this scope in Brazilian 
territory. Six decades after the beginning of the 
pioneering work of Prof. Galdino Loreto, a 5-fold increase 
was observed in the number of medical students seeking 
help, and a 3-fold increase in the number of students 
who received help at the same public university. While 
it is difficult to list all the factors involved in this increase, 
attention should be drawn to this finding so that effective 
initiatives can be promoted to help future doctors. In 
this article, after considerations about the mental health 
of medical students and a historical review of initiatives 
aimed at providing psychiatric and psychological care for 

SAÚDE MENTAL DO ESTUDANTE DE MEDICINA: 
REALIDADE PREOCUPANTE DÉCADAS APÓS 
O TRABALHO PIONEIRO DO PROF. GALDINO 
LORETO

MENTAL HEALTH IN MEDICAL STUDENTS: A WORRYING 
REALITY DECADES AFTER THE PIONEERING WORK OF PROF. 
GALDINO LORETO
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this population, we discuss the pioneering work of Prof. 
Galdino Loreto and describe the current initiative of 
the Galdino Loreto community outreach program, both 
at UFPE. We make comparisons about the number of 
consultations with medical students performed at these 
historical moments. It is important that psychiatry actively 
participates in this process.

Keywords: Mental health of the medical student, 
preventive psychiatry.

Introdução
A prevalência de transtornos de ansiedade, depressão 

e síndrome de burnout em estudantes de medicina é 
globalmente alta1-3. Em um artigo recente do Journal of 
the American Medical Association (JAMA), Rotenstein 
et al.4 encontraram uma prevalência de 27,2% de 
depressão, ou sintomas depressivos, entre estudantes 
de medicina. Outra metanálise conduzida por Puthran et 
al.5 e publicada no início de 2016 encontrou prevalência 
semelhante de 28%.

Entre os fatores de risco para o adoecimento mental 
do estudante de medicina, encontram-se variáveis 
associadas à própria personalidade do estudante6, aos 
desafios inerentes ao processo de se tornar médico7 
e a estresses excessivos da graduação3,6. Em geral, 
a saúde mental dessa população piora ao longo da 
formação médica. Os estudantes de medicina tendem a 
ter estratégias de enfrentamento mais perigosas, como 
o uso de álcool, e a procurar menos ajuda médica para 
seus problemas psíquicos, apesar de estarem inseridos 
em ambientes de saúde8. Por exemplo, Rotenstein 
et al.4 e Puthran et al.5 evidenciaram que a proporção 
média de estudantes de medicina com depressão que 
estava se tratando era apenas quase a metade, ou 
seja, 15,7 de 27,2% com sintomatologia e 12,9 de 28%, 
respectivamente.

Adoecimento mental e estresse psicológico elevado 
estão associados a dificuldades na relação médico-
paciente9,10 e no desempenho acadêmico6,9. Esses dados 
são preocupantes, pois estudantes de medicina com 
depressão e não tratados podem ter grandes prejuízos no 
desempenho acadêmico e na construção humanística de 
suas identidades médicas. Assim, essa problemática deve 
ser vista não apenas como uma questão educacional, 
mas também como uma preocupação de saúde pública, 

uma vez que influenciará a relação médico-paciente e 
a qualidade assistencial dos futuros médicos. Por isso, 
esforços para manejo de fatores estressantes durante a 
graduação médica têm sido empreendidos11.

Uma revisão sistemática11 sobre programas para ensinar 
os estudantes de medicina a manejarem estresse avaliou 
13 estudos controlados randomizados ou controlados 
não randomizados, incluindo meditação, mindfulness, 
debates, mudanças no tipo de currículo e alterações 
na grade curricular. Em geral, as intervenções tiveram 
um resultado positivo na redução do estresse, porém 
apenas um estudo foi considerado pelos autores como de 
muito boa qualidade. De modo semelhante, um número 
recente do JAMA trouxe uma revisão sistemática sobre a 
associação entre intervenções para ensinar os estudantes 
de medicina a lidar com o ambiente e aumentarem seu 
bem-estar12. Foram incluídos 28 estudos englobando 
uma grande variedade de intervenções. No entanto, 
a qualidade geral das evidências foi considerada baixa 
pelos autores da revisão.

As duas revisões sistemáticas trouxeram algum 
suporte científico para a realização de intervenções 
que visam melhorar o bem-estar e a saúde mental dos 
estudantes de medicina. No entanto, evidenciaram 
igualmente a necessidade da realização de estudos com 
melhor qualidade metodológica. Parece-nos também 
que, apesar de sabermos que a prevalência de problemas 
como depressão na saúde mental de estudantes de 
medicina é alta, temos globalmente poucos estudos 
reportados. Independentemente da qualidade do 
método empregado, as intervenções publicadas são 
poucas, apesar de a problemática ser antiga.

O pioneirismo do Prof. Galdino Loreto no Brasil
Os serviços de assistência psicológica e psiquiátrica 

aos estudantes universitários como um todo e aos de 
medicina em particular, bem como a temática da saúde 
mental dessas populações, começaram a surgir na década 
de 1920, nos EUA13,14. Stewart Paton, que foi professor 
na Escola de Medicina John Hopkins, foi o primeiro a 
chamar a atenção para a importância dos problemas de 
saúde mental dos estudantes de medicina. Em 1910, o 
professor organizou na Universidade de Princeton um 
serviço de assistência aos referidos estudantes, ficando 
à frente do mesmo até 192515.
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O pioneirismo dos EUA nesse campo da saúde mental 
dos estudantes universitários é tão notável que já em 
1936 existiam serviços organizados em cerca de 41,3% 
das universidades americanas15. Em 1942, com base na 
experiência na Universidade de Yale, Clement Fry, em 
colaboração com Edna Rostow, publicou o primeiro livro 
totalmente dedicado ao assunto, Mental health in college15. 
Em 1956, ocorreu a 1ª Conferência Internacional sobre 
Saúde Mental Estudantil em Princeton (New Jersey). 
A ideia central desse encontro foi expressada nas 
recomendações aprovadas15:

Não basta apenas proporcionar assistência psicológica 
e psiquiátrica a alguns estudantes, mas importa, 
sobretudo, desenvolver dentro das universidades 
aqueles fatores capazes de levar cada estudante a 
atingir seu mais elevado potencial de crescimento, 
seja no plano acadêmico, seja como ser humano. 
Daí decorreria a necessidade de o programa de 
saúde mental se articular da melhor forma possível 
com os processos educativos normais da instituição 
acadêmica.

No que diz respeito à saúde mental dos estudantes 
de medicina, na atualidade, encontramos periódicos 
americanos específicos sobre educação médica 
dedicando bom espaço para o compartilhamento de 
experiências, bem como tentando estudar a melhor 
maneira de promover esse cuidado. Discutem-se, por 
exemplo, os fatores preditores de adoecimento ao 
longo do curso para promover diagnóstico e assistência 
precoces; testes de seleção para o ingresso no curso 
médico que levem em conta aspectos de aptidão 
psicológica; criação de intervenções dentro do currículo 
médico obrigatório com um caráter de treinamento 
emocional e/ou preventivo; melhor maneira de enxugar 
o currículo do curso, sem negligenciar a complexidade do 
conteúdo; além de serviços de assistência psiquiátrica e 
psicológica aos estudantes1,16-22.

No Brasil, o serviço coordenado pelo Prof. Galdino 
Loreto na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 
foi criado em 1957, com a influência do Prof. José 
Lucena. Assim, imagina-se que, se não foi o primeiro, foi 
um dos primeiros serviços dessa natureza em território 
brasileiro. De fato, o pioneirismo do Prof. Galdino Loreto 
no campo da assistência psicológica e psiquiátrica ao 

estudante em geral e ao de medicina em particular não 
é percebido apenas pelas fronteiras pernambucanas. Um 
dos principais autores do campo da psicologia médica do 
Brasil, o Prof. Julio de Mello Filho, salientou o importante 
e pioneiro trabalho do Prof. Galdino Loreto junto aos 
alunos da UFPE23. Além disso, encontram-se referências 
diretas a esse pioneirismo em outros trabalhos24,25.

Conversando com ex-alunos, psiquiatras que foram 
colegas de departamento e familiares, percebem-se alguns 
traços que pareceram ser marcantes, como a vanguarda de 
ideias, a capacidade intelectual que extrapolava o campo 
da psiquiatria, a nobreza de caráter, a generosidade e a 
forma discreta de agir. Outrossim, verifica-se que o Prof. 
Galdino Loreto foi amigo íntimo por toda a vida do Prof. 
José Lucena, o qual sempre chamou de mestre. Discípulo 
direto de Dr. Ulysses Pernambucano, o Prof. José Lucena 
exerceu grande influência na psiquiatria de Pernambuco 
e do Brasil, sendo presidente da ABP e um dos principais 
responsáveis pelo legado de uma escola psiquiátrica 
pernambucana (para maiores detalhes, ver a dissertação 
de mestrado do Prof. Bruno Nascimento26. O Prof. Galdino 
Loreto escreveu, inclusive, um trabalho sobre a obra do 
referido mestre27. Além disso, percebe-se que o Prof. Othon 
Bastos nutria grande admiração pelo Prof. Galdino Loreto, 
o que é possível constatar objetivamente, em um capítulo 
que o Prof. Bastos escreveu, com uma pequena biografia, 
por ocasião do falecimento do Prof. Galdino Loreto28. Vale 
ressaltar que o Prof. Othon Bastos foi professor de uma 
grande geração de psiquiatras, exercendo influência não só 
em Pernambuco, mas igualmente na psiquiatria do Brasil.

Para a escrita deste artigo, o autor conseguiu 
entrevistar: o Prof. Tácito Medeiros, professor emérito da 
UFPE que foi colega de departamento do Prof. Galdino 
Loreto; o Prof. José Francisco de Albuquerque, professor 
aposentado da UFPE, que foi aluno, residente e colega 
de departamento do Prof. Galdino Loreto; a Profa. 
Mabel Cavalcanti, professora aposentada da UFPE, que 
foi aluna, residente e colega de departamento do Prof. 
Galdino Loreto; e a família do Prof. Galdino Loreto (viúva 
e três das quatro filhas, incluindo a psiquiatra Virgínia 
Loreto, radicada no Rio de Janeiro).

Embora a obra e o trabalho do acadêmico Galdino 
tenham abarcado várias frentes da psiquiatria e o legado 
do homem Loreto seja amplo demais para poder ser 
encerrado nessas breves anotações, o grande campo a 
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que o referido professor dedicou a maior parte da sua 
vida foi a psicologia médica29,30, notadamente o campo 
da assistência psicológica e psiquiátrica a estudantes, 
particularmente os de medicina, bem como do estudo 
da saúde mental dos mesmos.

Nesse sentido, a sua tese de professor titular da UFPE, 
trabalho de 1985, foi justamente sobre a experiência 
que acumulara ao longo dos anos, trabalhando com esta 
linha de pesquisa e ação (“Uma experiência de assistência 
psicológica e psiquiátrica a estudantes universitários”)15. 
É justamente sobre esse campo que algumas anotações 
serão feitas a seguir.

No princípio de 1957, a direção da Faculdade de 
Medicina da Universidade do Recife (atualmente UFPE) 
criou um serviço de assistência psicológica e psiquiátrica 
aos estudantes de toda a universidade, começando com 
os de medicina13. Ao que consta, o Prof. José Lucena 
esteve na origem desse serviço e convidou o Prof. 
Galdino Loreto para a assunção do trabalho15,28.

O serviço se iniciou com a aplicação, de forma coletiva, de 
testes psicotécnicos disponíveis à época (teste das matrizes 
progressivas, questionário de Bernreuter e teste do desenho 
da figura humana de Machover) aos candidatos inscritos 
para o vestibular da faculdade de medicina. A partir das 
pontuações, foram selecionados aqueles que tinham maior 
chance de apresentar alguma dificuldade emocional, mas 
também abriu-se espaço para a procura espontânea. Logo 
no ano posterior, Loreto teve o cuidado e o rigor científico 
de fazer um relatório parcial dos atendimentos realizados 
até aquela ocasião, colocando no artigo ampla revisão do 
tema disponível à época e situando a casuística da UFPE 
em relação à literatura13. Uma nota histórica possivelmente 
interessante é que, neste artigo de 1958, Loreto refere ter 
utilizado a classificação de Kurt Schneider dos vários tipos 
de personalidade para realizar o diagnóstico caracterológico 
dos estudantes atendidos.

Desses atendimentos, por exemplo, surgiu um 
interessante artigo de 1969 sobre os sintomas 
hipocondríacos nos estudantes de medicina. Entre os 
200 estudantes de medicina atendidos pelo Dr. Loreto 
até aquela data, apenas 6% (uma casuística menor do que 
ao redor do mundo na época) apresentaram “quadros 
neuróticos com colorido hipocondríaco”. No entanto, 
essa prevalência era significativamente maior do ponto 
de vista estatístico do que o quadro em estudantes 

de outras áreas. Analisando os casos, um por um, 
Loreto sugeriu que, em muitas situações, a tendência 
hipocondríaca constituiria mais um fator preexistente 
motivador da escolha da carreira médica do que apenas 
uma consequência dos estudos médicos31.

De qualquer forma, entre 1957 e 1979, Loreto atendeu 
sozinho 1.315 estudantes universitários, dos quais 436 
foram estudantes de medicina. De forma meticulosa, 
o que parece ter sido uma de suas características 
profissionais e acadêmicas, ele registrou caso a caso, o 
que serviu de fonte para um importante artigo publicado 
em 197214 e de base para a futura tese de professor 
titular em 198515, uma vez que o serviço finalizou suas 
atividades em 1979, quando o curso de medicina foi 
transferido do Hospital Pedro II para o atual Hospital das 
Clínicas da UFPE (HC-UFPE).

Desses 1.315 alunos, cerca de 54,5% não tinham 
diagnóstico psiquiátrico, procurando a ajuda do Prof. 
Galdino Loreto para autoconhecimento, dificuldades 
amplas de personalidade, questões de problemáticas 
familiares, orientações vocacionais, problemáticas em 
torno de relacionamentos e inquietações acerca de 
valores morais. Entre aqueles que se enquadravam em 
algum diagnóstico psiquiátrico, a grande maioria (cerca 
de 3/4) tinha síndromes depressivas e ansiosas15.

De um modo geral, o Prof. Galdino Loreto percebeu 
que os problemas emocionais nos estudantes vinham 
crescendo ao longo dos anos, realidade compartilhada 
com outros países à época. Utilizava e preconizava, além 
dos psicofármacos, psicoterapia breve, desde a linha 
analítica (principalmente no início) até técnicas que ele 
chamava de mais diretivas. Tinha um notável cuidado 
acadêmico de publicação e categorização dos diversos 
tipos de atendimento que realizou13,14,30. Vale salientar 
que o serviço começou em 1957, momento em que os 
psicofármacos estavam começando a surgir, mas àquela 
época sobretudo para a esquizofrenia, quadro que não 
era usual dentro do serviço.

Vale destacar um apelo feito pelo Prof. Galdino Loreto 
à época:

(...) é urgente que as universidades brasileiras 
reconheçam a necessidade de organizar programas de 
saúde mental para os seus estudantes. Seria desejável, 
entretanto, que esses programas não se restringissem 



46 revista debates em psiquiatria - Jan/Fev 2018

ARTIGO
ARTIGO DE ATUALIZAÇÃO
LEONARDO MACHADO
ROSÁLIA NUNES
AMAURY CANTILINO

ao mero fornecimento de assistência psiquiátrica, mas 
se inspirassem nos objetivos e métodos da psiquiatria 
preventiva, constituindo, assim, um modelo e um 
laboratório para os programas de saúde mental em 
larga escala.14

Observando o conjunto da obra do Prof. Galdino 
Loreto junto à assistência psicológica e psiquiátrica dos 
estudantes, especialmente os de medicina, lendo os 
trechos acima transcritos e refletindo sobre o legado que 
o nobre professor deixou junto aos corações de vários 
médicos psiquiatras e de outras especialidades, percebe-
se a atualidade de seu pensamento e pensa-se no papel 
da história e da força do tempo, o qual vai deixando 
marcas, ainda que indiretas, em esforços semelhantes 
aos seus à época.

Programa de extensão Galdino Loreto e a experiência 
no curso médico da UFPE
Ensinar psiquiatria e psicologia médica no curso médico 

parece trazer, ao menos, uma peculiaridade: a maioria 
dos alunos se identifica com os temas ministrados, 
notadamente a sintomatologia dos diagnósticos 
psiquiátricos. Diferentemente da cardiologia, na qual 
os principais quadros vão ser encontrados em uma 
faixa etária posterior, os transtornos psiquiátricos têm 
um grande pico de incidência nos jovens. Além disso, é 
comum que familiares ou conhecidos já tenham passado 
por algum adoecimento psíquico.

Ao mesmo tempo, uma boa parte dos diagnósticos 
médicos são dimensionais, ou seja, a sintomatologia 
parte de coisas comuns, sendo que a intensidade e a 
persistência vão indicar o diagnóstico. Na psiquiatria, 
porém, isso parece ser mais evidente, já que ansiedade e 
tristeza fazem parte do cardápio básico emocional diário.

Nessa perspectiva, é comum os alunos procurarem 
seus professores para atendimentos, conversas ou 
algum tipo de aconselhamento que vai além de uma 
dúvida para a prova e adentra uma questão pessoal. 
Entretanto, impressiona a quantidade de alunos que 
necessitam auxílio. Subjetivamente, e conversando 
com professores mais experimentados, esses números 
parecem ter aumentado.

Mobilizados por essa necessidade, os autores-
professores introduziram no módulo Desenvolvimento 

Profissional e Pessoal III (DPP III), do sétimo período 
do curso de medicina da UFPE, um modelo visando 
englobar essas duas esferas do aluno (pessoal e 
profissional). Em metade do período, os alunos têm 
encontros visando desenvolver o lado profissional 
médico, através de temas como: “Transculturalidade 
na prática médica”, “Como dar notícias ruins”, “O que 
fazer quando se erra”, “Como o médico generalista 
pode ajudar um paciente com transtorno de pânico e 
transtorno somatoforme” e “A psicoterapia na prática 
médica: quando (e qual) indicar”. Na outra metade 
do semestre, passam por um treinamento emocional 
baseado especialmente na psicologia positiva, visando 
trabalhar o lado do aluno enquanto pessoa, através de 
técnicas psicoterapêuticas propostas para realização 
entre os encontros e temas, como emoções positivas, 
gratidão, empatia, sentido de vida e resiliência.

Paralelamente a essa primeira experiência (ocorrida 
no segundo semestre de 2016), o autor correspondente 
formalizou, em janeiro de 2017, um programa de extensão 
para assistência psiquiátrica e suporte emocional dos 
estudantes de medicina da UFPE. O projeto foi intitulado 
Programa Galdino Loreto (PROGad). A residência de 
psiquiatria do HC-UFPE foi convidada para participar, e 
a iniciativa encontrou adesão de todos os residentes e 
aceitação da preceptoria.

A ideia foi fornecer:
1.	 Atendimento psiquiátrico individual, com a 

realização do diagnóstico e do tratamento 
adequados;

2.	 Atendimento em psicoterapia cognitiva individual;
3.	 Atendimento de grupos, oficinas e colóquios.

Em sintonia com a ideia preventiva introduzida em 
DPP III, pensou-se não só no suporte ao estudante que 
se encontra com algum quadro psicopatológico, mas 
em possibilitar espaços preventivos. Desse modo, em 
2017, além dos atendimentos individuais (psiquiatria 
clínica e psicoterapia), foram realizadas as seguintes 
atividades:

1.	 Terapia cognitivo-comportamental de grupo para 
manejo da ansiedade;

2.	 Oficina em grupo de mindfulness;
3.	 Colóquio sobre comportamento suicida e saúde 

mental dos estudantes de medicina.
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Procura por atendimento nos estudantes de medicina: 
números preocupantes
Em 10 meses de funcionamento do PROGad, 80 

estudantes de medicina procuraram ajuda, e 53 alunos 
receberam auxílio individual e/ou em grupo. Não 
se conseguiu atender todos por conta da limitação 
de vagas para atendimento. Os que não receberam 
auxílio direto do PROGad ficaram na lista de espera 
e/ou receberam indicação de serviços com preços 
acessíveis. A média de estudantes que procuraram 
auxílio foi de oito por mês, e a média de estudantes 
que receberam auxílio foi de cinco a seis (5,3) por 
mês. Essa diferença entre os que procuraram ajuda 
e os que conseguiram ser atendidos já é um alerta 
para a necessidade de expansão desses serviços de 
assistência estudantil.

Na mesma instituição (UFPE), 436 alunos do curso 
médico foram atendidos pelo Prof. Galdino Loreto ao 
longo de 22 anos (de 1957 a 1979). Durante esse período, 
a média de estudantes que receberam e/ou procuraram 
auxílio foi de um a dois (1,6) por mês.

Há muitos fatores que dificultam uma comparação 
direta da média de procura com a de recebimento de 
ajuda nesses dois períodos. Naquela época, havia um 
número um pouco menor de estudantes por turma. 
Além disso, o estigma em relação à psiquiatria e aos 
transtornos mentais era maior, o que dificultava a procura 
por ajuda especializada. Ao mesmo tempo, no início 
dos atendimentos realizados pelo Prof. Galdino Loreto 
(1957), os primeiros psicofármacos havia sido recém 
descobertos e tratavam sobretudo transtornos mentais 
como a esquizofrenia. Dessa maneira, a psiquiatria se 
utilizava principalmente da psicoterapia para abordar 
condições como transtornos depressivos. Na atualidade, 
os psicofármacos possibilitaram um aumento na eficácia 
terapêutica, com uma redução dos efeitos colaterais, 
mobilizando mais pessoas a procurarem tratamento para 
as suas condições psiquiátricas.

Essas ponderações devem ser levadas em conta ao 
se fazer um comparativo entre o número de estudantes 
de medicina que necessitaram ajuda nas respectivas 
épocas. No entanto, é no mínimo preocupante observar 
que houve um aumento de cinco vezes na procura 
de ajuda psiquiátrica e psicológica (e de três vezes no 
atendimento) entre os estudantes de medicina.

Por outro lado, pode-se interpretar esse aumento 
positivamente, como um reflexo da diminuição do estigma 
em relação à psiquiatria e ao transtorno mental, além de 
um sinal de que os estudantes estão procurando ajuda 
profissional ao invés de recorrerem a outros artifícios 
para suas questões emocionais.

No entanto, é improvável que um aumento de três 
e cinco vezes nos referidos números se deva somente 
a esses motivos positivos. Assim, uma pergunta 
fundamental a se fazer é: o que está levando a isso, já 
que é improvável que esse incremento seja um fenômeno 
exclusivo à UFPE?

Embora estas páginas não consigam responder 
completamente a questão, ao atender esses estudantes, 
perceberam-se algumas características. Uma parcela 
significativa daqueles que precisaram de atendimento 
também tinha se mudado de cidade para cursar medicina, 
sendo que o fenômeno de migração aumentou nos 
últimos tempos após a introdução do Sistema de Seleção 
Unificada (SISU). O acesso às universidades por meio do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) igualmente 
tornou mais comuns os estudantes de medicina muito 
jovens, que entram no curso na primeira tentativa e, 
em geral, com menor maturidade emocional para lidar 
com as situações estressantes vinculadas à medicina e 
à faculdade. Além disso, foram atendidos no PROGad 
muitos estudantes que ingressaram no curso por 
meio de cotas. Esses alunos, em geral, enfrentam uma 
quantidade maior de fatores estressantes vinculados à 
dificuldade financeira.

Outro ponto curioso é que a facilidade de acesso 
ao conhecimento científico aumenta o leque de 
possibilidades de estudos. Em reiteradas situações, 
porém, estudantes se queixaram de alguma ansiedade 
em selecionar os artigos e os livros mais importantes. 
Aulas que não conseguiram acompanhar a dinamicidade 
da tecnologia também são elencadas como fatores 
estressores importantes. O aumento do uso de 
substâncias psicoativas, como maconha, também é 
marcante, não se sabendo ao certo se isso seria causa 
ou consequência dos transtornos mentais encontrados 
nessa população.

Vale salientar igualmente como fenômeno moderno, 
talvez vinculado a esse sofrimento psíquico, o uso 
intenso das mídias sociais. Discussões que se iniciam nos 
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grupos de bate-papo e se prolongam nos corredores 
das universidades são comuns. O fenômeno de as 
redes sociais afetarem negativamente o bem-estar tem 
acontecido com outros jovens32.

Algumas repercussões positivas de um programa de 
assistência a estudantes de medicina para a psiquiatria
Um programa de assistência psiquiátrica e psicológica 

para estudantes de medicina parece ter benefícios diretos 
e indiretos. Diretamente, ajuda-se na formação, uma vez 
que transtornos depressivos e ansiosos causam prejuízos 
cognitivos e maior absenteísmo. Indiretamente, ajuda-se 
a saúde pública, ao se fortalecer o lado emocional dos 
futuros médicos.

Na perspectiva da psiquiatria, esses programas 
têm o potencial de diminuir o estigma em relação à 
psiquiatria e à doença mental naqueles que lidarão com 
pessoas que têm transtornos psiquiátricos. Sabe-se, 
também, que um dos fatores vinculados à escolha da 
especialidade médica é ter passado pela experiência de 
adoecimento que tal especialidade cuida. Isso também 
ocorre com a psiquiatria33,34. Cuidar bem de pessoas que 
potencialmente poderão escolher a psiquiatria como 
especialidade parece ter papel importante para que o 
adoecimento pessoal possa se transformar, diante do 
atendimento aos pacientes com transtornos psiquiátricos, 
em fonte de empatia e não somente de mais dor.

Por outro lado, fazer com que os estudantes de medicina 
percebam que a psiquiatria está ao lado deles, cuidando 
deles, tem o potencial de trazer mais simpatia em relação 
à especialidade. Isso pode atrair mais alunos que se 
identifiquem com a psiquiatria não só pelo adoecimento 
pessoal, mas igualmente por outros fatores.

Conclusão
Seis décadas após o início do trabalho pioneiro do Prof. 

Galdino Loreto, de assistência psiquiátrica e psicológica ao 
estudante de medicina, observou-se um aumento de cinco 
vezes do número de alunos de medicina que procuraram 
ajuda e de três vezes daqueles que receberam auxílio na 
mesma universidade pública. Embora seja difícil elencar 
todos os fatores implicados nesse aumento, é importante 
refletir sobre esses números no sentido de promover 
iniciativas efetivas de auxílio aos futuros médicos que 
cuidarão da saúde da população brasileira.

É possível que promover assistência individualizada 
dentro do próprio ambiente universitário seja tarefa 
árdua e, quiçá, utópica. No entanto, é importante 
disponibilizar esforços nesse sentido. Além disso, é 
fundamental transcender os limites do ambulatório 
e apresentar propostas pedagógicas que incluam 
o cuidado em saúde mental dentro do currículo, 
bem como promover um espaço de convivência 
mais empática dos alunos entre si e destes com os 
professores e coordenadores do curso. Igualmente, 
terapias de grupo e colóquios sobre a saúde mental 
dos estudantes se mostraram espaços promissores na 
pequena experiência do PROGad.

Os tempos mudaram e os desafios para a formação 
médica parecem ter aumentado no campo da 
deterioração da saúde mental dos estudantes de 
medicina. É importante que aqueles responsáveis pela 
formação dos futuros médicos estejam atentos a isso e 
que a psiquiatria participe ativamente desse processo.
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